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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos ralativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excr4derá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/199.3.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficanco revogado 

o Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFE-MS-DE CHOPINZINHO, PR, 27 DEITE-Z-EM70 DE 2019.  
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Saúde, considerando a necessidade da utilização de máscaras cirúrgicas 

para atender a demanda da Secretaria de Saúde, solicita a Vossa Excelência a autorização para a 

aquisição de máscara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na linha de 

frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19, em regime de 

urgência, através de Processo Licitat6rio, na modalidade de dispensa de licitação, do item 

relacionado no Termo de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho/PR, 19 de maio de 2020. 

VILMARIZE BUFFON FRARON 

Secretária Municipal de Saúde 
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TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na linha 

de frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

R$ 
 

01 296 UNID. 

MASCARA TIPO RESPIRADOR PFF2, MASCARA N95, 
SEMI FACIAL, FILTRANTE, FORMATO EM CONCHA, 
COM VÁLVULA DE EXALAÇÃO, RESISTENTE A 
FLUIDOS. FIXAÇÃO: TIRAS AJUSTÁVEIS E GRAMPO DE 
AJUSTE NASAL; ABSORÇÃO QUE FILTRA 
MICROORGANISMOS, PARTÍCULAS E 95% DE 
AEROSSOIS DE ATE 0,3 Li, INDICADA PARA PROTEÇÃO 
DAS VIAS RESPIRATÓRIAS DO PROFISSIONAL DE 
SAÚDE CONTRA DOENÇAS TRANSMITIDAS POR 
AEROSSOIS. 0 PRODUTO DEVE ATENDER AS NORMAS 
TÉCNICAS DA ABNT, ANVISA E/OU INMETRO PARA 
PEÇA FILTRANTE. DEVE SER EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. 

17,50 5.180,00 

VALOR TOTAL 5.180,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela doença COVID-19 

como uma pandemia internacional, constituindo calamidade pública; 

2.2 - Considerando que a contaminação ocorre por contato entre pessoas, pelo ar ou por 

contato pessoal com secreções contaminadas, como: espirro, catarro, goticulas de saliva  etc.  

2.3 - Considerando que as máscaras destinam-se a equipe que está atendendo pacientes 

suspeitos de Covid-19 na Unidade Básica de Saúde Frei  Vito,  a qual é composta por 7 (sete) 

funcionários, dos quais 2 (dois) fazem o monitoramento domiciliar dos pacientes, 2 (dois) 

funcionários que atendem no Laboratório Central, e 2 (dois) funcionários atendendo na Equipe 

de Saúde Bucal na Unidade Básica de Saúde Central, perfazendo um total de 11 (onze) 

funcionários que necessitam utilizar a máscara; 
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2.4 - Considerando que as máscaras deverão ser trocadas semanalmente pelos 11 (onze) 

funcionários, se obtém a média de 282 (duzentas e oitenta e duas) máscaras para o período de 

6 (seis) meses, tendo em vista a média de 4,28 semanas por mês; 

2.5 - Considerando um acréscimo de 5% (cinco por cento) sobre a média citada no item 

2.4, totaliza-se 296 (duzentas e noventa e seis) máscaras para o período de 6 (seis) meses, tendo 

em vista eventual necessidade de troca de máscara antes do prazo previsto, ou de outro servidor 

necessitar utilizar a máscara justificadamente; 

2.6 - Considerando que as máscaras N95 em estoque na Secretaria de Saúde estão se 

esgotando, e tendo em vista a informação repassada pelo CONIMS - Consórcio Intermunicipal 

de Saúde, de que a empresa que fornecia as mesmas não mais fornecerá. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por 

item dos pregos obtidos junto As seguintes empresas: 

a) REAL EPIS COM. DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA; 

b) 100MEDIC DISTRIBUIDORA  IMP.  EXP. DE MEDICAMENTOS LTDA; 

c) W. S. DO PRADO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO WILMA SANTOS DO PRADO. 

3.2 - De modo a comprovar que não há superfaturamento no prego individual de cada 

item, segue demonstrativo dos valores de cada um dos itens: 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 

REAL EPIS 
COM. DE 

EQUIPAME 
NTOS DE 

SEGURANÇ 
A 

100MEDIC 
DISTRIBUIDO 
RA  IMP.  EXP. 

DE 
MEDICAMEN 

TOS LTDA 

W. S. DO PRADO 
iMPORTAÇÂO E 
EXPORTAÇÃO 

WILMA SANTOS 
DO PRADO 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

01 296 Unid. 
Máscara 

Cirúrgica N95 

PFF2. 

17,50 22,00 22,50 17,50 5.180,00 

VALOR TOTAL (R$) 5.180,00 

3.3 - Por fim, justifica-se a adoção do critério de julgamento pelo menor preço global, com 

base na pesquisa de prego de mercado. 
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4. EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 05 

(cinco) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 

Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3. Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 

solicitado. 

4.4 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 

serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas 

relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais 

previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 

encaminhando cópias ã Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral do contrato. 

4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, 

o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo 

de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 

para aplicação das penalidades. 

4.8 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 

acima, sujeitando-se o licitante às cominagbes legais. 

4.9 - É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

5. FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 5.180,00,00 (cinco mil, cento e oitenta reais) para a fiel e 

perfeita execução do objeto desta licitação. 

5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 

orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720/F1019); 

Página 3 de 10 



08 
Governo Municipal de "rçt,i 

CHOPINZINHO 

 

  

Secretaria de Saúde 

5.3 - 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 

relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 

para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 

moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  

indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

5.4 —Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  

"factoring"  

5.6 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 

76.995.414/0001-60. 

5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 — Compete à Contratante: 

6.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

6.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

6.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 
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7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 — Compete 5 Contratada: 

7.1.1. - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 

7.1.1.2 - Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990); 

7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.1.5 - Comunicar 5 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 

a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

7.1.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 

execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

8.2 - A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 

Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde; 

8.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 

SECRETARIA DE SAÚDE: Fiscal Servidora Senhora Jonilene Araújo Naiverth, CPF: 037.607.819-77 

e Fiscal Suplente Senhor João Loezi Lourenço, CPF: 408.383.669-53 estando sujeito 5 conferência 

quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 

e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os 

documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 

conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 

fatos a serem apurados. 

8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n2  8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 

de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 

apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 

novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
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realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 

termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 5 CONTRATADA 

através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

9 - DA RESCISÃO 

9.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 

CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 

prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 

conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 5 rescisão no caso de inexecução 

total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ric2  8.666/93 e demais dispositivos 

normativos aplicáveis. 

9.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

77 a 79 da Lei n2  8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 

até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 5 CONTRATADA para que esta recolha aos 

cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 

comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 

entre estes e os créditos retidos. 

9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 

judicialmente. 

9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 

contratado. 

9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 

alguma das medidas do  art.  80, da Lei ri9  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 

a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

9.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

9.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 

o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

9.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 

documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 

processo, em decisão irrecorrivel; 

9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 

apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 

posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

10 - DAS PENALIDADES 

10.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 

sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 

com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 

ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  

art.  80, da Lei n9- 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

10.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 

seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 

dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 

prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 

disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 

valor mensal ou total do Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 

na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 

cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 

(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 

distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 

de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 

parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n2  8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 

do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 

apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 

da Lei n2  8.666/93. 

10.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

10.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 

direito. 

10.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 

ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 

diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 

valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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11- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

11.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

11.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 

afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

11.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 

sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 

ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou 

município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

11.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 

que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de 

seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

12. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

12.1. A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Jonilene Araújo Naiverth. 

Chopinzinho/PR, 20 de maio de 2020. 

VILMARIZE BUFFON FFtARON 

Secretária Municipal de Saúde 
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Secretaria de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 19/05/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA AQUISIÇÃO DE 

MASCARA CIRÚRGICA N95 A SEREM UTILIZADAS PELOS FUNCIONÁRIOS QUE ESTÃO NA LINHA DE 

FRENTE DO ATENDIMENTO AOS PACIENTES SUSPEITOS E/OU CONFIRMADOS DE COVID-19—

VALOR R$ 5.180,00. 

Em atenção ã solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotaçiies 

orçamentárias constantes nas seguintes leis orçamentárias Lei n°  3797/19 — LOA, Lei n° 

3.676/2017 — PPA (2018-2021). SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720) FONTE 1019 

Atenciosamente, 

RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 

LUCIAN! rV1O
J
NT RO CENCI 

Fl rtanceiio  
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Governo Municipal de 

CHOPINZINHO 
Secretaria de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 19/05/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: AQUISIÇÃO DE MASCARA CIRÚRGICA N95 A SEREM UTILIZADAS PELOS 

FUNCIONÁRIOS QUE ESTÃO NA LINHA DE FRENTE DO ATENDIMENTO AOS PACIENTES SUSPEITOS 

E/OU CONFIRMADOS DE COVID-19. 

Recebido a solicitação para aquisição de máscaras cirúrgica N95, em regime de urgência, 

protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 
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DESCRIÇÃO 

MASCARA KSN PFF2 N-95 BRANCA S/ VALVULA 

VALOR 
UNITARIO 

R$ 17,50 

TOTAL 

R$ 1.575,00 

(

400111EPIIS  
Protegendo Pessoa 

1 b 

YY.f-3  

CNP.I: 76.995.414/0001-60. 

SAÚDE CHOPINZINHO 

TOTAL GERAL = R$ 1 575,00. 

• COI!!i  EQUIPAMENTOS  

SE.GuRAt-;;A-EIRELI - ME 
CNN 10.839 63310001-41 

REAL EPIs - - Av. Tupy 1364 — Pato Branco —  Parana  - CEP 85504-000 
CNPJ: 10.839.633/0001-41 - Inscrigâo Estadual -  904.81161-05 
Fone/Fax: (46) 3225 1728  Email  realepi©realepi.com.br  



ORÇAMENTO: 46516 

Data: 15/05/2020 

   

Empresa: 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade/UF: 

A/C: JONILENE 

1000MEDIC DIST  IMP  EXP DE MEDICAMENTOS LTDA 

Rua Lidio Oltramari , n° 1796 

Fraron CEP: 85503-381  

PATO BRANCO / PR 

Fone/Fax: (46)3224-7700 

Cliente: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - 00002330 Data: 15/05/2020 

Endereço: RUA SANTOS DUMONT N° 3883 Bairro: CENTRO 

Cidade: CHOPINZINHO CEP: 85560 - 000 UF: PR 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 Insc.  Est.:  Isento 

Fone: (46)3242-1122 Fax: 

Cond. Pgto.: A DEFINIR Validade: 18/05/2020 

Vendr-ior: 12 - THAIS FERNANDES Prazo Entrega: IMEDIATO 

L9  Fat. Mir-limo: 0,00 

Código Descrição do Produto Marca Qtde Un Unitário Vir. Total 

1 121371 MASCARA PFF2 SNALVULA PROFISSIONAL AZUL CAMPER 90 UND 22,0000 1.980,0000 

Observação: 

ut) -rn-rritA 
Usuário TMKIT AIS FERNANDES 

Email:iucitacao@l000medic.com.br  

• Fone: (46)3224-7700 

Valor da Mercadoria: 

Valor Frete: 

Valor IPI: 

Valor Subst. Tributária: 

Total do Orçamento: 

15.993.698/0U01-071 
1000MEDIC DISTRIBUIDORA  IMP.  EXP. 

DE MEDICAMENTOS LTDA 
RUA LiDIO OLTRAMARI, 1796 
FRARON CEP 85.503-381 

PATO BRANCO - PR 

1.980,0000 

0,0000 

0,00 

0,00 

1.980,0000 

15/05/2020 15:24:58  Usuário TMK: THAIS FERNANDES Página 1 de 1 



ipo Quant. Descrição •  Preço  unit. Desconto 

WS DISTRIBUIDORA - IMPORTACAO E 
EXPORTACAO LIDA 
distribuidorawsdoprado@gmail.com  
Fone: (11)3259-9459 

DADOS DA VENDA 
Cliente: Municipio de Chopinzinho 
Telefone: (46)3242-1S11  
E-mail:  orcamentosaudechz@gmail.com  
Endereço: R Miguel Procopio Kurpel, 3811.  
Sao  Miguel. 

Chopinzinho - PR - CEP 85560000  

ITENS DA VENDA 

Orçamento número 190 

Data: 15/05/2020 
Situação: Orçamento 
Vendedor: W. S. DO PRADO IMPORTACAO E 
EXPORTACACO 

Produto Mascara Hospitalar N95 Descarpack PFF2 Azul 22,50 100.000 0,00 2.250.000,00 
- Possui 6 camadas de Proteção; 
- Com  clip  nasal; 
- Formato anatômico; 
- Contem 02 tiras de elástico para fixação; 
- Sem válvula; 
- Produzido em  TNT;  
- Não estéril; 
- Disponível na cor Azul; 
- Fácil manuseio e colocação; 
- Confortável; 

- Aprovada pelo Ministério do Trabalho (CA) e InmetrO; 

Produto Ventilador  Trilogy  100  Philips P/N  BR1054096 125.000,00 20 0,00 2.500.000,00 

Produto Ventilador Astral 100 Resmed  P/N  27007 115.000,00  10 0,00 1.150.000,00 

TOTAL 100.030 R$ 0,00 R$ 5.900.000,00 

FINANCEIRO 
Resumo do financeiro: 
A vista, no valor de R$ 5.900.000,00 

Observações era 

FORMA DE PAGAMENTO fttb5' 

DADOS BANCÁRIOS 
BANCO: ITAL) 
AGENCIA: 0037 
C/C 10960-0 
CNPJ: 30.554.868/0001-02 
WS DO PRADO 

PROPOSTA VÁLIDA POR 10 DIAS 

W. .5. DO ARADO IMPORTA 010 EVPORTACAO 

D7L11.14 S4S1CKS PRADO  
OW!:  30.554.86441441 -02 



PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA LTDA 
CNPJ/MF N.° 10.839.633/0001-41 

NIRE 412.08948612 
folha: 1 de 7 

Os abaixo identificados e qualificados: 

KiNTIA MARIA VERONESE VERONA, brasileira, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, empresaria, inscrita no CPF sob ng 718.403.469-
49 e Carteira de Identidade Civil n.° 5.379.969-8 da SSP-PR, residente e 
domiciliada na Rua Nereu Ramos. n.° 1070,  Cep:  85504-021, Bairro  Brasilia  
em Pato Branco, Estado do  Parana,  e 

CLEVERSON ALVES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, Empresário, inscrito no CPF sob n-Q 000.288.539-54, portador da 
carteira de identidade civil n-°- 8.543.979-0 SSP/PR, residente e domiciliado na 
Rua Nereu Ramos, n.° 1052, Bairro  Brasilia,  CEP 85504-021, em Pato 
Branco, Estado do  Parana.  

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta praga sob o 
nome de REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, com 
sede na Avenida Tupi, n.° 1364,  Cep:  85501-039, Centro em Pato Branco, Estado do  
Parana,  registrada na Junta Comercial do Estado do  Parana  sob o NIRE 41208948612 em 
13/12/2018 e inscrita no CNPJ sob ri9-  10.839.633/0001-41, resolvem alterar o contrato social 
e demais alterações contratuais mediante as condições estabelecidas nas cláusulas 
seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO SOCIAL: 0 Objeto Social que antes era o: 
"Comércio Varejista de Artigos e Acessórios de Segurança, Mascaras, Capas, Aventais, 
Capacetes, Luvas, Botas, Protetores Faciais, Visuais e Auriculares, Faixas de Segurança, 
Cabos Protetor Solar, Lixas, Cintos, Cones, Sinalizadores, Marcadores, Fitas Adesivas, 
Placas Indicativas, Cremes Desengraxantes — 47.81-4/00; Roupas e Acessórios de Uso 
Profissional e de Segurança do Trabalho — 46.42-7/02; e Comércio Varejista de Ferramentas 
— 47.44-0/01", fica a partir da presente alteração contratual alterado para: "Comércio 
Atacadista, Varejista, Importação e Exportação de Roupas e Acessórios para Uso 
Profissional e de Segurança do Trabalho — 46.42-7/02; Comércio Varejista, Importação 
e Exportação de Artigos e Acessórios de Segurança, Mascaras, Capas, Aventais, 
Capacetes, Luvas, Botas, Protetores Faciais, Visuais e Auriculares, Faixas de 
Segurança, Cabos Protetor Solar, Lixas, Cintos, Cones, Sinalizadores, Marcadores, 
Fitas Adesivas, Placas Indicativas, Cremes Desengraxantes — 47.81-4/00; e Comercio 
Atacadista, Varejista, Importação e Exportação de Ferragens e Ferramentas — 47.44-
0/01". 

CLAUSULA SEGUNDA — Ratificam-se as demais disposições constantes nos instrumentos 
de alterações anteriores, desde que, não colidam com a presente alteração. 

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação 
ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação: 
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
REAL EPIS — COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA LTDA 
CNPJ/MF N.° 10.839.633/0001-41 

NIRE 412.08948612 

KATIA MARIA VERONESE VERONA, brasileira, casada sob o regime de 
comunhão parcial de bens, empresária, inscrita no CPF sob ri2  718.403.469-
49 e Carteira de Identidade Civil n.° 5.379.969-8 da SSP-PR, residente e 
domiciliada na Rua Nereu Ramos, n.° 1070,  Cep:  85504-021, Bairro  Brasilia  
em Pato Branco, Estado do Paraná, e 

CLEVERSON ALVES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial 
de bens, Empresário, inscrito no CPF sob n2  000.288.539-54, portador da 
carteira de identidade civil n2 8.543.979-0 SSP/PR, residente e domiciliado na 
Rua Nereu Ramos, n.° 1052, Bairro  Brasilia,  CEP 85504-021, em Pato 
Branco, Estado do Paraná. 

Tem Constituída entre si, uma sociedade empresária limitada que gira nesta praga sob o 
nome de REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, com 
sede na Avenida Tupi, n.° 1364,  Cep:  85501-039, Centro em Pato Branco Estado do Paraná, 
sob o NIRE 41208948612 em 13/12/2018 e inscrita no CNPJ sob n2  10.839.633/0001-41, 
regida pelas Leis aplicáveis a espécie, especialmente, pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei n° 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, e supletivamente pela Lei n° 6.404/76, e pelas demais 
disposições legais aplicáveis à espécie e pelas cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade gira 
sob o nome empresarial de REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
SEGURANÇA LTDA, e têm sede e domicilio na Avenida Tupi, n.° 1364,  Cep:  85501-039, 
Centro em Pato Branco, Estado do Paraná. 

CLAUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a 
qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, sucursais, depósitos e escritórios ou outra 
dependência, no pais ou no exterior, mediante alteração contratual assinada por todos os 
sócios. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto social a 
exploração do ramo de: "Comércio Atacadista, Varejista, Importação e Exportação de 
Roupas e Acessórios para Uso Profissional e de Segurança do Trabalho — 46.42-7/02; 
Comércio Varejista, Importação e Exportação de Artigos e Acessórios de Segurança, 
Máscaras, Capas, Aventais, Capacetes, Luvas, Botas, Protetores Faciais, Visuais e 

L  
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Auriculares, Faixas de Segurança, Cabos Protetor Solar, Lixas, Cintos, Cones, 
Sinalizadores, Marcadores, Fitas Adesivas, Placas Indicativas, Cremes 
Desengraxantes — 47.81-4/00; e Comércio Atacadista, Varejista, Importação e 
Exportação de Ferragens e Ferramentas — 47.44-0/01". 

CLAUSULA QUARTA - PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas 
atividades em 20/05/2009 e seu prazo de duração ê por tempo indeterminado. 

CLAUSULA QUINTA — DA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL: 0 capital social é de 
R$ 150.000,00 (Cento e cinquenta mil reais), dividido em 150.000 (cento e cinquenta mil) 
quotas, de valor nominal de R$ 1,00 (Um real) cada uma, integralizados neste ato em 
moeda corrente nacional do Pais, pelos sócios, ficando assim distribuído: 

SOCIO (%) QUOTAS VALOR 
KATIA MARIA VERONESE VERONA 50% 75.000 75.000,00 
CLEVERSON ALVES 50% 75.000 75.000,00 
TOTAL 100% 150.000 150.000,00 

CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada 
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social, conforme disposto no  art.  1.052 da Lei 10.406/2002. 

CLAUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÉNCIA DE QUOTAS: As quotas são 
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos 
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de 
preferência para a sua aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão 
delas, a alteração contratual pertinente. 

§ único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas deverá 
notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas a 
venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao 
direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios 
manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das 
quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de 
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas. 

CLAUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME 
EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe aos sócios KATIA MARIA 
VERONESE VERONA e CLEVERSON ALVES, com os poderes e atribuições de gerir e 
administrar os negócios da sociedade, representa-la ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e 
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos 
objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome 
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empresarial isoladamente. 

§ Faculta-se a administradora, nos limites dos seus poderes. constituir procuradores em 
nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento de mandato os atos e 
operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de mandato judicial, 
poderá ser por prazo indeterminado. 
§ 2.°- Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no  art.  1.061 
da Lei n.° 10.406/2002. 

CLAUSULA NONA — RETIRADA  PRO  - LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, 
fixar uma retirada mensal, a titulo de "Pró Labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 

CLAUSULA DÉCIMA - EXERCiCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício social, 
em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses 
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administradores quando for o caso. 

§ único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço patrimonial e 
o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do respectivo 
recebimento, á disposição dos sócios que não exerçam a administração. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: 
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros, sucessores e os incapazes. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 
ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

§ único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se 
resolva em relação a seu sócio. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXCLUSÃO DE SÓCIO POR JUSTA CAUSA: 
Ressalvado o disposto no  art.  1.030 da Lei n.° 10.406/2002, quando a maioria dos sócios, 
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão 
pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade, 
poderá exclui-los da sociedade, por justa causa, mediante alteração do contrato social. 
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§ 1.0  - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 
para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o 
exercício do direito de defesa. 
§ 2.° - Efetuado o registro da alteração contratual, o valor dos haveres do sócio excluido 
será apurado e liquidado na forma prevista na cláusula 11° (Cláusula Falecimento) deste 
contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DELIBERAÇÕES SOCIAIS E REUNIÃO DE SÓCIOS: 
Dependem de deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no 
presente contrato: 

a) aprovação das contas da administração; 
b) designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
c) destituição dos administradores; 
d) modo de sua remuneração: 
e) modificação do contrato social; 
f) cisão, a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
liquidação; 
g) nomeação e destituição dos liquidantes e julgamento das suas contas; 
h) pedido de concordata; 
i) transformação da sociedade; 
j) outros assuntos de interesse social. 

§ 1.0 - As deliberações sociais, obedecido o disposto no  art.  1.010 da Lei n.° 10.406/2002, 
serão tomadas em reunião dos sócios, convocadas pelos administradores nos casos acima 
previstos, dispensando-se a realização da mesma quanto todos os sócios decidirem, por 
escrito, sobre a matéria que seria objeto da reunião; 
§ 2.° - Quando houver a necessidade de se fazer convocação das reuniões, está será feita 
por meio de uma das seguintes formas: Carta convocatória, enviada para o endereço dos 
sócios; ou Via on-line através de  e-mail;  ou Publicação em jornal de circulação local; ou 
Edital de convocação afixado nas dependências da empresa e deverá conter local, data, 
hora e ordem do dia, para a instalação da reunião; 
§ 3.0  - É dispensada qualquer formalidade de convocação, quando todos os sócios 
comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia; 
§ 4.0  - As reuniões serão convocadas com antecedência de, no minimo, 8 (oito) dias ateis da 
data de sua realização, para a primeira convocação, e de cinco dias, para as posteriores; 
§ 5.0  - Uma vez regularmente convocada, dever-se-á observar o quárum de instalação da 
reunião, o qual deverá ser de no minimo de 3/4  do capital social para a primeira convocação 
e em segunda convocação com qualquer número; 
§ 6.° - O sócio pode ser representado na reunião por outro sócio, ou por advogado, 
mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados, devendo o 
instrumento ser levado a registro, juntamente com a ata; 
§ 7.0  - As reuniões serão presididas por sócio escolhido entre os presentes e caberá ao 
presidente a escolha do secretário; 
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§ 8.0  - As deliberações dos sócios serão tomadas: 
• pelos votos correspondentes a, no minimo, 'A  do capital social para: a modificação do 
contrato social, para a incorporação, fusão, dissolução e cessação do estado de liquidação; 
• pelos votos correspondentes a mais da metade do capital social (maioria absoluta) para: 
designação dos administradores, quando em ato separado, destituição dos administradores, 
estabelecimento do modo de sua remuneração, pedido de concordata e também para 
transformação de tipo jurídico; 
• pelos votos correspondentes a, no minimo, 2/3  do capital social para: designação de 
administrador não sócio, se o capital estiver integralizado; destituição de sócio nomeado 
administrador no contrato; 
• pela unanimidade dos sócios para: designação de administrador não sócio, se o capital 
não estiver totalmente integralizado; 
• pela maioria de votos dos presentes (maioria simples): nos demais casos previstos em lei 
ou no presente contrato, se este não exigir maioria mais elevada. 

§ 9.0  - Dos trabalhos e deliberações tomadas será lavrada ata, no Livro de Atas de Reunião 
e ata  sera  assinada por todos os presentes; 
§ 10.° - Para produzir seus efeitos legais, cópia da ata autenticada pelos administradores, ou 
pela mesa,  sera,  nos vinte dias subsequentes a reunião, apresentada para arquivamento e 
averbação na Junta Comercial, mas, as modificações do ato constitutivo "deliberadas em 
reunião" devem ser formalizadas em instrumento de alteração contratual; 
§ 11.0  - A reunião dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, no primeiro 
quadrimestre seguinte ao término do exercício social, para os fins do disposto na cláusula 
10.' deste contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITO DE RECESSO: Em caso de modificação do 
contrato, fusão da sociedade, incorporação de outra, ou dela por outra ou transformação, se 
não houver o consentimento de todos os sócios, o dissidente da decisão majoritária poderá 
retirar-se da sociedade, nos 30 (trinta) dias subsequentes a deliberação, aplicando-se, 
nesse caso, o disposto no  art.  1.031 da Lei n.° 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - CASOS OMISSOS: Os casos omissos deste contrato serão 
resolvidos pela aplicação dos dispositivos legais que regem este tipo societário e, 
supletivamente, pelas normas da sociedade anônima (Lei n.° 6.404/76), conforme faculta o § 
único do  art.  1.053 da Lei n.° 10.406/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: Os 
Administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a 
administração da sociedade, por lei especial. ou em virtude de condenação criminal, ou por 
se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO ENQUADRAMENTO: Os sócios declaram sob as 
penas da lei, que a empresa se enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da 
Lei Complementar n.° 123 de 14/12/2006. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO: Fica eleito o foro de Pato Branco-PR para o exercício 
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando-se, 
expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim, justos e contratados, lavram, datam e assinam, o presente 
Contrato Social em via única, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores 
legais a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Pato Branco - PR, 16 de março de 2020. 

vh7,  
KATIA MARIA VERONESE VERONA CLEVERSON ALVES 

• 

CERTIFICO 0 REGISTRO  EN  23/03/2020 12:17 SOB  le  20201507765. 
PROTOCOLO: 201507765 DE 20/03/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
12001335618.  HIRE:  41208948612. 
REAL EPIS - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LIDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 23/03/2020 
www.empresafacil.pr.gov.br  
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL _. 

. - 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

10.839.633/0001-41 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE iNscRigÃo E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTU RA 

20/05/2009 

NOME EMPRESARIAL 

REAL EFIIS - COMBICIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

REAL EPIS 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 

C6DIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS  SEC UN  DAR IAS 

47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

,CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

12062 - Sociedade  En  pres  Aria  Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO  

AV  TUPI 1364 ....... 

CEP 

85.501-039 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

PATO BRANCO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TFI FFONE 

(46) 3225-1728 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
11,t11-5* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

20/05/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

okISITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
11ninir.... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/05/2020 As 16:20:20 (data e hora de  Brasilia).  Pagina: 1/1 
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CALKA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS CRF 

Inscrição: 10.839.633/0001-41 

Razão Social: REAL EPIS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 

Endereço: AV  TUPI 1364 / TREVO PATINHOS / PATO BRANCO / PR / 85504-000 

A Caixa Econõrrica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
errpresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:05/03/2020 a 02/07/2020  

Certificação Número: 2020030502083678566088 

Informação obtida em 19/05/2020 16:27:59 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

19/05/2020 Consata Reg ularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crf.caixa.govbc/consultacrf/pageskonsuitaEmpregador.jsf 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA 
UNIÃO 

Nome: REAL EPIS - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 
CNPJ: 10.839.633/0001-41 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer diVdas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto a Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é  \Aida  para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à erificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rib.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2110/2014. 
Emitida as 16:30:04 do dia 19/05/2020 <hora e data de  Brasilia>.  
Valida até 15/11/2020. 
Código de controle da certidão: 18AA.E3EF.8B26.67A8 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: REAL EPIS - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 10.839.633/0001-41 
Certidão n°: 11402696/2020 
Expedição: 19/05/2020, às 16:28:58 
Validade: 14/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que REAL EPIS - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 10.839.633/0001-41, 
NA° CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores & data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se & verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto *As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 021936853-50 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.839.63310001-41 
Nome: REAL EPIS - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16/09/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina  1 de 1 
Ernitsdo we Internet Rib'Ica (19/05/2(720 16:34:21) 
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VOisr,!: 
MUNICiP10 DE PATO BRANCO - PARANÁ 
Secretaria de Finanças 
Divisão de Tributos 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME  REAL EPIS - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA 
CNPJ/CPF..: 10.839.633/0001-41 
ENDEREÇO..: TUPI , 1364 - CENTRO DA CIDADE 
MUNICIPIO.: PATO BRANCO UF: PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou Mobiliário do sujeito 
passivo acima identificado, é CERTIFICADO que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA 
EAWBILIDADE ENCONTRA-SE SUSPENSA, INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada & verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.bri>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em 27/04/2020. 
Válida ate 90 dias após a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão  0015351/2020 
Código de autenticidade da certidão: 770668797770668 

Certidão emitida gratuitamente.-- 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 



fr:r Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (20/05/2020 As 08:17) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 10.839.633/0001-41. 

(.) 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em Ittp://divulgacanuoorhas.tse.jus.bri  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de  control()  

5EC5.11D9.07DF.0465 no seguinte endereço: https://www.cnj.ius.briimprobioade  adm/autentioar certidao.php 

!rack:, em: 20/05/2020 as 08:17:45  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 
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Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor  

Tipo documento cApj Número documento 

Nome 

10839633000141  

19/05/2020  Cadastro Invedidos Lidtar e Contratar 

3 3 

TCE PR 
's ES'ACC 00 •ARANA  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

SUM RBI  ENCONTRADO PARA  O CNPJ: 10839533000141!  

https://servicos.tce.pr.g  ovbr/toeprkrunici pai/ai I/C ons ul tari rrpedi dosWeb.as px 1/1 



19/05/2020 DetaIhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inickneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNIT 10839633000141 

Tipo de sanção: Inidoneidade - Lei de Licitações 

LIMPAR 

Data da consulta: 19/05/2020 16:28:06 

Data da última atualização: 19/05/2020 12:00:10 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

wnw.portaltransparencia.govbr/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=10839633000141&tipoSancao=300305&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnpj%2... 1/1 _ 



19/05/2020 

DEC LARACAO DE NAO PARENTESCO.jpg 

RealEPIrs 
Protegendo Pessoas 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANA, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 

Ill DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A REAL EPIS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA. inscrita no CNPJ Sob 

n°10.839.633/0001-41. com  sede a Rua  AV  TUPY. n° 1364. no Município Patc Branco, Estado  Parana,  neste 

ato representada pelo Sr(a) Katia Maria  Veronese  Verona portador(a) da -,;arteira de identidade RG n° 

5.379.969-8 e inscrito(a) no CPF sob n° 718.403.469-49, DECLARA sob as penas da Lei, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida  err  presa NÃO possuem grau de 

parentesco consanguíneo (cônjuges. companheiros Ou parentes) ou afim,  ern  linha reta, colateral ou por 

adoção até o 3°  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos 

Prefeito, Vice Prefeito. Secretários Municipais. Chefe de Gabinete e Procuracor Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o Orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem  ern  processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF. Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal ne Contas do  Parana;  ressaltamos 

o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a 

Cernara CiveI). 

• DECLARA 501) as penas da lei que na qualidade  dc  proponente de procedimento licitatário sob a 

mudoltnadc n° . insteuroda pwlv Monielpto de Chnnin‘inho,  (pc:  os propnetarios, dingentCs, Edou 

iespui isavei3 teicnicui  Oil  lI4fjTJl da reiulida empresa no tb.no hervidows ou dirigentws de  -AV()  ou entidade 
coritrotnrito  vu  rc,‘ponsovoi F,wl Ijcit,m0o, conforme digposto no inciso  III du art  9"  it  Lei 8 C300/93 

Por Attr exoreccao do verdade, tirmamnc n prHsHnle 

Pato Branco. 18 de maio de 2020 

______._ 
REAL EPIs - - Av. Tupy 1364- Pato Branco - Paraná.- CEP 65504-000 CNPJ. 10.639.633/0001-41 - Inscrição EstaduaI. 904.81161-05 
Fone/Fax: (46) 3225 1728  Email  realep@realeptcom.or 

https://m3il.gcogle.corrimail/u/0/?tab=rm&ogblffinboxTMfcgxMINVt1PGbhbzMDsx1QJKJxVIJOOpro

¡ector=18,rressageParti&O.1 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
memiiminim 

DECRETO N.° 098/2020, DE 19 DE MARCO DE 2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrent3mento da 
emergência de saúde pública de importância in-
ternacional decorrente do Coronavirus — COVID-
19. 

e 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições legais que lhes 
são conferidas por Lei. 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado. garantindo med ante políti-
cas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros ag -avos e ao 
acesso universal e igualitário as ações e serviços para sua promoção. proteção e recuperação. na  
forma do artigo 196 da Constituição da Republica: 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.° 8.080. de 19 de setembro de 1990. que dispõe sobre as con-
dições para a promoção. proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e da outras providências; 

CONSIDERANDO o contido na Lei Federal n.° 13.979. de 06 de fevereiro de 2020,  disrobe  sobre 
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de-
corrente do coronavirus responsável pelo surto de 2019; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n.° 10.212. de 30 de janeiro de 2020 que promL Iga o texto 
revisado do Regulamento Sanitário Internacional. 

CONSIDERANDO a Lei Estadual n.° 13.331, de 23 de novembro de 2001. que dispõe sobre a or-
ganização, regulamentação. fiscalização e controle das ações dos serviços de saúde no âmbito do 
Estado do  Parana:  

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n.° 188. de 3 de fevereiro de 2020. do Ministério da Saúde. 
que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da 
Infecção Humana pelo novo Coronavirus (COVID-19): 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n.° 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da Saúde, 
que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal n.° 13.979;  de 6 de fevereiro de 
2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.° 4.230/2020. que dispõe sobre as medidas para enfren-
tamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do C oronavirus 
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(COVID-1,);  

 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavi-
rus (COVID-19), publicado pelo Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde, em feve-
reiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo Coronavi-
rus (COVID-19), editado pela Secretaria de Estado de Saúde do  Parana;  

CONSIDERANDO o Plano Estadual da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde 2020/2023: 

CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, de 
que o surto do novo Coronavirus (COVID-19). constitui Emergência em Saúde Pública de Impor-
tância Internacional (ESPII); 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde. no dia 11 de março de 
2020, como pandemia do novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que o momento atual é complexo. carecendo de um esforço conjunto na ges-
tão de ado;ão das medidas necessárias aos riscos que a situação demanda e o emprego urgente 
de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos e agravos a saúde pública; 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, de acordo com os princípios da prevenção e da 
precaução adotar medidas administrativas para determinar a suspensão da realização de eventos 
ou atividades que possam representar risco à saúde pública. notadamente em período de mobili-
zação pública visando ao acautelamento para evitar o contagio do  virus;  

DECRETA:  

Art.  10  No âmbito da Administração Municipal as medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde púb ica em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus (COVID-19). com os 
seguintes objetivos estratégicos: 

I — limitar a transmissão humano a humano, incluindo as infecções secundarias entre contatos 
próximos e profissionais expostos aos riscos de infecção, prevenindo eventos de amplificação de 
transmissão; 

II - identificar. isolar e cuidar dos pacientes precocemente. fornecendo atendimento adequado as 
pessoas  in  ectadas, 

Ill - comunicar informações criticas sobre riscos e eventos a sociedade e combater a desinforma-
ção: 

IV - organizar a resposta assistencial de forma a garantir o adequado atendimento da população 
na rede de saúde.  

Art.  2° Para o enfrentamento da emergência de saúde relativa ao novo Coronavirus (COVID-19) 
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poderão ser adotadas as seguintes medidas: 

I — isolamento; 

II — quarentena; 

Ill — exames médicos, 

IV — testes laboratoriais; 

V — coleta de amostras clinicas; 

VI — vacinação e outras medidas profiláticas; 

VII — tratamento médicos específicos; • VIII — estudos ou investigação epidemiológica; 

IX — teletrabalho aos servidores públicos; 

X — demais medias previstas na Lei Federal n.° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Parágrafo único. Recomenda-se a população em geral, que guarde repouso em casa, e saia em 
caso de necessidade.  

Art.  3° Como medidas individuais recomenda-se que pacientes com sintomas respiratórios fiquem 
restritos ao domicilio e que pessoas idosas e pacientes de doença crônicas evitem sua circulação 
em ambientes com aglomeração de pessoas.  

Art.  40  A partir de 20 de março de 2020, fica(m) suspenso(a)(s): 

I — o expediente ao público em todos os órgãos da Administração Pública Municipal; 

II — os eventos de qualquer natureza com público superior a 50 (cinquenta) pessoas, como cultos 
religiosos, reuniões de clubes, associações, festividades e demais congregações religiosas ou 
não;  

III  — as atividades realizadas nos estabelecimentos públicos e/ou privados (por exemplo academi-
as, estúdios de pilates e estabelecimentos congêneres) voltados para praticas esportivas, reabili-
tação de membros do corpo, alongamento, entre outros, que utilizam de equipamentos de forma 
comunitária, ou seja, com várias pessoas utilizando o mesmo equipamento, com exce;ão das si-
tuações comprovadamente urgentes e inadiáveis; 

IV — as atividades educacionais em todas as Escolas Municipais, da Rede Municipal de Ensino 
Público, assim como o respectivo transporte escolar; 

V — as atividades esportivas voltadas aos treinos e escolinhas de todas as modalidades esportivas 
ofertadas pelo Departamento de Esportes; 

VI — as atividades ofertadas pelo Departamento de Cultura como as oficinas Culturais (interior e 
cidade), eventos no Anfiteatro Municipal e atendimento na Biblioteca Pública Municipal; 

VII — as atividades de lazer em espaços públicos localizados nos bairros, tais como, ginásios, cen-
tros comunitários, quadras esportivas e outros, que possam gerar aglomerações de pessoas; 

VIII — o transporte sanitário para fora do Município em casos de atendimentos eletivos, mantidos 
apenas os transportes de urgência, emergência, para o tratamento de alta complexidace, hemodi- 
álise, gestação de alto risco e outros casos, assim definidos pela Secretaria Municipal de Saúde; 

IX — os atendimentos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Centros de Con-
vivência Inclusivos e Intergeracionais voltados à pessoa idosa e os Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos — 06 a 14 anos; 

X — as atividades e reuniões referentes ao PAIF — Programa de Atendimento Integral as Famílias, 
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Programa Criança Feliz e ACESSUAS - Acesso ao Trabalho; 

XI - os atendimentos nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS, com exceção das 
situações c:omprovadamente urgentes e inadiáveis: 

XII - os atendimentos ao público do PROCON e do PREVCIDADE/INSS. mantendo-se apenas o 
expediente interno; 

XIII - as viagens oficiais a serviços, cursos e eventos. do Prefeito. Secretários e Servidores Públi-
cos Municipais, exceto casos excepcionais, emergenciais, ou ligados à gestão de políticas de con-
tingência de doenças, que serão submetidos ao crivo do Chefe do Poder Executivo: 

§ 10 A sus Densão das aulas nas Escolas Municipais da Rede Pública de ensino do Município de 
Chopinzint- o, de que trata o inciso IV, será compreendida como recesso/férias escolares. 

§ 2° A suspensão-dos-au-los-121-5-0-ser-6-c-am-putael-a-oome4Or-i-a-s-c-eletivas-elos-oFefesseres-elo-reele 
municipal de educação, sendo compreendida corno antecipação de férias escolares do mês de 
ju I ho/202 0 . --Apés-a-r-etorn-a€1-a-elos-a-u-kasT-a-Gen-GeS-SãO-de-férias-OU-1-loenoas-SOFO-oenciic-ioRado-O 
n orm a l iza de-clo-oalenOO-rio-esoal-arr-em-respeite-6-far4oridade-cia-or-ioRoa-na-exesuoão-cl-as-pol-itioas 
públicas, vevista no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§ 30  Os ajustes necessários para o cumprimento do calendário escolar serão estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esporte, após o retorno das aulas. 

§ 4° 0 retorno das atividades escolares será determinado por ato do executivo municipal, de acor-
do com as orientações das autoridades sanitárias. 

§ 5° Os estagiários dispensados por suspensão das aulas ou por determinação das Secretarias 
Municipais as quais estiverem lotados, não terão prejuízos das suas remunerações: 

§ 6° Caso qualquer cidadão, servidor público ou não, presencie a ocorrência de evento que des-
respeite o imite de 50 (cinquenta) pessoas, deverá denunciar tal fato a quaisquer das Secretarias 
Municipais que remeterá documentação aos órgãos competentes, para apuração de eventuais 
responsabilidades criminais, administrativas e civis. 

§ 7° Caso a autoridade pública competente para a concessão do alvará de funcionamento ou 
permissão de realização de evento, considere que não há como controlar a entrada de pessoas, 
deverá, de modo justificado, indeferir o pedido formulado pelo interessado. 

§ 8° Os servidores municipais que tenham, dentre suas atribuições, a limpeza de logradouros e 
prédios puolicos, poderão ser designados para auxiliar na limpeza de equipamentos públicos, a 
critério da Secretaria Municipal de Administração. 

§ 9° Caso entendam necessário, os Secretários Municipais poderão convocar servidores em gozo 
de férias ou licença, para retornarem antecipadamente, sendo que os saldos das férias ou licen-
ças serão gozados em momento oportuno: 

§ 10 Ficam mantidas as sessões dos pregões presenciais já designados e publicados; 

§ 11 Os trabalhos referentes ao ACESSUAS - Acesso ao Trabalho. de que trata o inciso X, ficará 
suspenso o atendimento ao público, sendo realizado os trabalhos internamente e mantendo conta- 
to com os participantes via WhatsApp, para orientações e encaminhamentos necessários.  

Art.  5° A partir de 23 de março de 2020, ficam suspensas no âmbito do Município de Chopinzi-
nho/PR as atividades educacionais em todos os Centros Municipais de Educação Infantil - CMEI 
(creche) da Rede Municipal de Ensino Público, assim como o respectivo transporte escolar. 

Parágrafo único. A suspensão das aulas nos Centros Municipais de Educação Infantil - CMEI 
(creche) da Rede Pública de ensino do Município de Chopinzinho, será compreendida como re-
cesso/férias escolares, tendo inicio a partir do dia 23 de março de 2020. 
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Art.  6° Os serviços de alimentação, tais como restaurantes, lanchonetes e bares, deverão adotar 
medidas de prevenção para conter a disseminação do Coronavirus (COVID-19): 

I — disponibilizar serviços  delivery  preferencialmente; 

II — disponibilizar espaços para lavagem das mãos ou álcool gel 70% na entrada do estabeleci-
mento para uso dos clientes; 

Ill — aumentar frequência de higienização de superfícies; 

IV — manter ventilados ambientes de uso dos clientes; 

V — observar na organização de suas mesas a distância  minima  de 1,5 (um virgula circo) metros 
entre elas, e receber o público proporcional a 50% (cinquenta por cento) da capacidade normal do • estabelecimento por vez, limitada, ainda, a 50 (cinquenta) pessoas concomitantemente; 

§ 1° Os Agentes Comunitários de Saúde, sob orientação da Secretaria Municipal de Saúde, deve-
rão informar os comerciantes da distância  minima  estipulada no inciso V deste artigo, via telefone, 
WhatsApp, redes sociais, carro de som, rádio, ou outro meio que preferencialmente evite o conta-
to físico, certificando por escrito quais estabelecimentos foram informados. 

§ 2° Em caso de descumprimento da determinação previstas no inciso V deste artigo, os Agentes 
Comunitários de Saúde deverão elaborar relatório por escrito e encaminhá-lo ao Departamento de 
Vigilância de Saúde, para elaboração de Auto de Infração, sem prejuízo de encaminhamento a 
demais órgãos responsáveis.  

Art.  7° No caso especifico de aumento injustificado de preços de produtos de proteção ao novo 
Coronavirus (COVID-19), serão aplicadas as sanções administrativas previstas no  art.  56, da Lei 
Federal n.° 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), aos estabelecimentos que incor-
rem em práticas abusivas aos direitos do consumidor, previamente notificados pelo PROCON. 

§ 1° Serão, também, denunciados â Policia Civil e ao Ministério Público, na forma do  art.  36, inc. 
Ill, da Lei Federal n.° 12.529/2011;  art.  2°, inc. II, do Decreto Federal n.° 52.025/1963; e dos arti-
gos 39, inc. X, e 51, incisos IV e X, ambos do Código de Defesa do Consumidor, sujeitando-se às 
penalidades previstas nesses atos normativos. 

§ 2° 0 PROCON publicará portaria regulamentando os demais aspectos do serviço, observada a 
necessidade e a urgência.  

Art.  8° Qualquer servidor público, empregado público ou contratado por empresa que presta ser-
viço para o Município de Chopinzinho, que apresentar febre e/ou sintomas respiratórios (tosse se-
ca, dor de garganta, dor muscular, dor de cabeça e prostração, dificuldade para respirar e bati-
mento das asas nasais) ou que tenha retornado de viagem internacional, nos últimos 15 (quinze) 
dias, deverá informar o seu superior hierárquico por telefone ou WhatsApp, e permanecer em ca-
sa e adotar o regime de trabalho remoto, conforme orientação de seu superior. 

§ 1° É obrigatório o trabalho remoto aos servidores públicos acima de 60 (sessenta) anos com 
comorbidade, doenças crônicas e problemas respiratórios, mediante avaliação e indicação da pe-
rícia médica oficial, bem como às gestantes e lactantes, estas após a comunicação â chefia ime-
diata e Divisão de Recursos Humanos e Segurança do Trabalho, que deverão ficar à disposição, 
nos moldes do § 4° deste artigo. 

§ 2° 0 servidor ou empregado público que apresentar sintomas do novo Coronavírus (C:OVID-19), 
deverá realizar trabalho remoto pelo período de 14 (quatorze dias), podendo ser prorrcgado a cri-
tério do superior imediato. 

§ 3° É dever dos Secretários Municipais e gestores informar â Divisão de Recursos Humanos e 
Segurança do Trabalho e a Secretaria Municipal de Saúde os casos de servidores, empregados 
ou contratos por empresa que presta serviços para ao Município, que foram afastados em razão 
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das situações definidas neste artigo. 

§ 4° Caso ,D trabalho remoto seja incompatível com as funções do servidor público, empregado ou 
contratado por empresa que presta serviços para o Município, e caso o Secretário Municipal ao 
qual esteja vinculado assim determine, o servidor público, empregado ou contratado será coloca-
do 6 dispo -iigão e deverá providenciar um telefone (fixo e/ou celular) durante o horário regular de 
trabalho, para sanar quaisquer dúvidas e disponibilizar informações. 

§ 5° Na  in-  possibilidade técnica e operacional de conceder trabalho remoto aos servidores, em-
pregados  au  prestadores relacionados nos parágrafos anteriores, os mesmos deverão ficar afas-
tados de suas atividades, sem prejuízo da remuneração ou subsidio.  

Art.  9° As pessoas fisicas e jurídicas sujeitar-se-ão ao cumprimento das medidas previstas neste 
Decreto, e o seu descumprimento acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.  

Art.  10. A Administração Municipal poderá, após análise justificada da necessidade administrativa, 
e devidamente instruidos pelos órgãos oficiais de saúde pública, suspender, total ou parcialmente, 
o expediente de qualquer órgão municipal. resguardando. para manutenção dos serviços conside-
rados essenciais, quantitativo minimo de servidores para garantir a manutenção do atendimento 
presencial em sistema de rodízio.  

Art.  11.  OF.  órgãos da Administração Pública Municipal deverão aumentar a frequência de limpeza 
dos banhe ros, elevadores, corrimãos e maçanetas, além de instalar dispensadores de álcool em 
gel nas áreas de circulação e no acesso a salas de reuniões.  

Art.  12. No âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, para fins de contenção da transmissão e 
efetivação das ações voltadas à detecção, prevenção, tratamento do novo Coronavirus (COVID-
19), fica determinada: 

I — a suspensão de concessão das férias, licença e compensação do banco de horas dos servido-
res lotados na Secretária Municipal de Saúde, por tempo indeterminado: 

II — a suspensão dos atendimentos ambulatoriais e cirurgias eletivas: 

Ill — a convocação dos profissionais da área meio para exercerem suas atividades nas unidades 
de saúde: 

IV — os servidores lotados na Secretaria Municipal de Saúde ficarão à disposição para remaneja-
mento entre as Unidades de Saúde do Município, conforme a necessidade; 

V — a suspensão dos serviços de odontologia, oftalmologia e de ortopedia. salvo as situações de 
urgência e emergência devidamente comprovadas: 

VI — a suspensão de todas as atividades do  CAPS  (Centro de Atenção Psicossocial), salvo as si-
tuações de urgência e emergência devidamente comprovadas; 

VII — a cria;:ão de mecanismo para emissão de atestado sanitário: 

VIII — a articulação com o setor privado de saúde visando 6 formulação de estratégias de combate 
epidemia, bem como à efetivação das ações voltadas ao diagnóstico e tratamento da COVID-19 

e a organização de maneira sistêmica. 

§ 1° Para atender a exceção do inciso V deste artigo, será elaborada escala de trabalho para os 
profissionais realizarem os serviços de odontologia, oftalmologia e ortopedia. 

§ 2° Para atendimento a exceção constante do inciso VI deste artigo. será elaborada escala de 
trabalho para os profissionais realizarem as atividades  CAPS  (Centro de Atenção Psicossocial). 

Art.13. A partir do dia 20 de março de 2020 fica suspenso o atendimento ao público na Agência 
do Trabalhador, mantendo-se apenas o expediente interno: 

§ 1° 0 trabalhador poderá obter o atendimento através das plataformas digitais: Aplicativo  SINE  
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Fácil, CTPS Digital e na página https://emprepabrasil.mte.00v.br/.  

§ 2° Todos os servidores disponibilizados aos Postos de Atendimento deverão ficar concentrados 
e à disposição das ações de captação de vagas e acompanhamento de resultados, bem como 
efetuarem a convocação de trabalhadores, quando necessário. 

§ 3° Os encaminhamentos de trabalhadores para as vagas abertas serão efetuados prioritaria-
mente pelo aplicativo  SINE  Fácil; 

§ 4° A habilitação do seguro-desemprego deve ser feita pela carteira digital ou pela página 
https://empregabrasil.mte.gov.br/.  

§ 5° A seleção de mão de obra deverá ser em local indicado pelo empregador obedeceldo o crité-
rio de não ter aglomeração de pessoas. • Art.14. A partir do dia 20 de março de 2020 fica suspenso o atendimento ao público no Posto de 
Identificação e na Junta Militar, mantendo-se os expedientes internos.  

Art.  15. Os órgãos da Administração Pública Municipal deverão adotar os seguintes p -ocedimen-
tos para o controle da disseminação do novo Coronavirus (COVID-19) no Município: 

I — realização de reuniões de trabalho virtuais, sempre que possível; 

II — estimulo ao teletrabalho nos órgãos públicos municipais, quando viável;  

III  — aumento da ventilação, mantendo-se as janelas abertas; 

IV — suspensão do chimarrão em todas as repartições públicas municipais; 

V — aumento dos procedimentos de higienização e desinfecção dos veículos oficiais e dos veícu-
los do transporte público; 

VI — o elevador do Paço Municipal deverá ser ocupado por até 04 (quatro) pessoas, no máximo; 

VII — acesso ao público deve ser restrito ao necessário, com o acesso permitido por meio de tele-
fone e pela plataforma1DOC para protocolos de forma  online;  

VIII — entrega dos carnês do IPTU será mantida da forma realizada nos anos anteriores, devendo 
observar o fluxo controlado de pessoas.  

Art.  16. A Administração Pública Municipal poderá adotar as seguintes medidas: 

I — requisitar bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em que será garantido o 
pagamento posterior de indenização justa; 

II — dispensar licitações para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emer-
gência, nos termos do  art.  24, inc. IV, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

Ill — revisar e/ou readequar os contratos e convênios em vigência firmados pela Administração 
Pública Municipal, com a finalidade de atender ao interesse público, se necessário.  

Art.  17. Fica suspensa a contratação dos Jovens Aprendizes e, consequentemente, o Contrato n.° 
360/2019, firmado com a empresa prestadora da formação técnico-profissional metódica, por tem-
po indeterminado.  

Art.  18. Ficam recomendadas as seguintes condutas ao setor privado, indústria e comé-cio: 

I — implantar horas de trabalho escalonadas para reduzir a aglomeração ao transporte público du-
rante o horário de pico de deslocamento; 

II — evitar aglomeração dentro das empresas, em refeitórios, cantinas e espaços comuns; 

Ill — aumentar a frequência de limpeza de superfícies frequentemente tocadas, tais como telefo-
nes, computadores, mesas, mesas de almoço, cozinhas, banheiros, caixas registradoras, áreas de 
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estar, balcões de atendimento ao cliente, bares. mesas/menus de restaurantes; 

IV — fornecer acesso ás instalações de lavagem das mãos e colocar dispensadores de higieniza-
gão de mão em vários locais do trabalho; 

V — evitar viagens de trabalho aéreas ou rodoviárias intermunicipais e interestaduais em coletivos; 

VI — restrirgir o atendimento de idosos e pessoas com comorbidades em locais e atividades cuja 
natureza aJrnenta o risco de infecções;  

Art.  19. Fica recomendado aos munícipes: 

I — não par:icipar de eventos, reuniões e aglomerações sociais, religiosas, culturais e esportivas; 

II — não realizar viagens intermunicipais. nacionais e internacionais, por qualquer meio de trans-
porte, salvo quando estritamente necessárias;  

III  — evitar velórios. restringindo a presença somente de familiares evitando. assim. aglomerações 
de pessoas: 

IV — aurneitar os cuidados com a higiene pessoal com a limpeza de superfícies frequentemente 
tocadas, tais como telefones, aparelho de celular, computador. botões de elevadores, mesas me-
sas de almoço, cozinhas, banheiros; 

V — evitar a circulação de idosos e pessoas vulneráveis, da seguinte forma: 

a) restringir contato social; 

b) restringir o uso de transporte público; 

c) restringir aglomerações; 

d) restringir idas a locais de grande circulação de pessoas. tais como: supermercados, bares, res-
taurantes,  etc.;  

e) racional zar idas aos serviços de saúde.  

Art.  20. A 1.ramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este Decreto ocorrerá em 
regime de Jrgência e prioridade absoluta em todos os órgãos do Município.  

Art.  21. A iãdoção das medidas previstas neste Decreto deverá ser considerada pela iniciativa pri-
vada em regime de colaboração no enfrentamento da emergência na saúde pública, em decorrên-
cia do novo Coronavirus (COVID-19).  

Art.  22. As medidas previstas neste Decreto poderão ser reavaliadas a qualquer momento, de 
acordo  corn  a situação epidemiológica do Município de Chopinzinho/PR.  

Art.  23. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 19 DE MARÇO DE 2020 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro  

 

Prefeito 
Publicado no Diário Oficial dos Municí- 

pios  co  Sudoeste do  Parana  
DIOEMS 

EDIÇÃO N°2073 de 20/03/2020 
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DECRETO N° 109/2020, DE 29 DE MARCO DE 2020 

Dispõe sobre adoção de medidas temporárias para 
enfrentamento da emergência de sauJe pública de 
importância internacional decorren te do novo 
Coronavirus (COVID-19), e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferias pela Lei. 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado. garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem â redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário ás ações e serviços para sua promoção. proteção e recuperação. na  forma do 
artigo 196 da Constituição da Republica; 

CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de Saúde, no dia de 11 de março de 
2020, como pandemia do novo Coronavirus (COVID-19): 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n° 13.979. de 6 de fevereiro de 2020, 
essencialmente quanto â determinação de medidas de prevenção e contenção do novo Coronavirus 
(CO VI D-19): 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n° 356, de 11 de março de 2020. do Ministério da Saúde, que 
regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal n° 13.979. de 6 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavirus 
(COVID-19). publicado pelo Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde,  ern  fevereiro de 
2020: 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo Coronavirus 
(COVID-19), editado pela Secretaria de Estado de Saúde: 

CONSIDERANDO a disposição do  art.  30, I da Constituição Federal, que prevê a ccmpetência dos 
Municípios para "legislar sobre assuntos de interesse local": 

CONSIDERANDO a disposição da Súmula Vinculante n° 38 do Supremo Tribunal Federal, que define 
que é competência do Município "a fixação de horário de funcionamento de estabelecimento 
comercial": 

CONSIDERANDO que as medidas coletivas e precursoras adotadas no âmbito da região Sudoeste do 
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Estado do Paraná, que refletiram em uma condição sanitária sem indicativo de disseminação do novo 
CoronavirLs (COVID-19), bem como da inexistência de caso confirmado de pessoa acometida pelo  
virus,  até c presente momento, conforme Boletim da Secretaria de Estado da Saúde — SESA; e 

CONSIDERANDO o requerimento público e notório da classe empresarial e trabalhadora, quando 
flexibilizaçâo das determinações restritivas, para fins de manutenção da condição econômica 
financeira. 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA  

Art.  1° Fica declarada Situação de Emergência em Saúde Pública no Município de Chopinzinho, em 
decorrência da infecção humana pelo novo Coronavirus (COVI D-1 9), conforme 
declaração/reconhecimento de emergência de saúde pública de importância internacional. 

Parágrafo único. A Situação de Emergência ora declarada autoriza a adoção de todas as medidas 
administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
nacional e internacional.  

Art.  2° Em razão da situação de emergência ora declarada, fica autorizada a adoção de dispensa de 
licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da emergência nos termos 
do  art.  24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e do  art.  4° da Lei Federal n° 13.979, de 6 
de fevereiro de 2020.  

Art.  3° Pa -a fins do disposto neste Decreto, e de acordo com o  art.  2° da Lei n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020. para fins deste Decreto, considera-se: 

I — Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, meios de 
transporte. mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros. de maneira a evitar a 
contaminação ou a propagação do novo Coronavirus (COVID-19); e 

II — Quaretena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das 
pessoas q Je não estejam doentes, ou de bagagens, cont6ineres, animais, meios de transporte ou 
mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a possível contaminação ou a 
propagaçãJ do novo Coronavirus (COVID-19). 

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1° do Regulamento Sanitário Internacional, 
constante do anexo ao Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020. aplicam-se ao disposto 
neste decreto, no que couber 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO  

Art.  4° Para o enfrentamento da emergência de saúde decorrente do novo Coronavirus (COVID-19), 
na forma do que reza o  art.  3° da Lei Federal n° 13.979/2020, poderão ser adotadas, entre outras, as 
seguintes medidas: 
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I — isolamento; 

II — quarentena; 

Ill — exames médicos; 

IV — testes laboratoriais; 

V — coleta de amostras clinicas; 

VI — vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

VII — tratamentos médicos específicos; 

VIII — estudo ou investigação epidemiológica; • IX — barreiras sanitárias nos limites do território do município. 

§1° Ficam asseguradas as pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo: 

I — o direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência 
família conforme regulamento; 

II — o direito de receberem tratamento gratuito; 

Ill — o pleno respeito a dignidade, aos direitos humanos e as liberdades fundamentais das pessoas, 
conforme preconiza o artigo 3° do Regulamento Sanitário Internacional, constante do anexo ao 
Decreto Federal n°10.212, de 30 de janeiro de 2020. 

§2° As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste artigo e o 
descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos previstos em lei.  

Art.  5° A adoção das medidas de que trata este Decreto deverão ser proporcionais e na exata 
extensão necessária para viabilizar o tratamento, não contaminação e/ou a não propagação do novo 
Coronavírus (COVID-19), mediante motivação, na forma do caput do artigo 37 da Constituição 
Federal.  

Art.  6° Fica criado o Comitê de Gestor do novo Coronavírus (COVID-19), presidido pela Secretaria 
Municipal da Saúde, com as seguintes competências: 

I — orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais acerca da extensão das 
medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e rotinas internas, valendo - se, para tanto, dos 
meios tecnológicos disponíveis; 

II — instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao novo Coronavirus 
(COVID-19), e a editar atos orientativos suplementares; 

Ill — definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais para etVrentamento da 
pandemia, no âmbito do Município de Chopinzinho; 

IV — informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Município. 

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê de Técnica e Ética 
Médica poderá requisitar o apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram 
esses órgãos.  

Art.  7° A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este decreto cor-era em regime 
de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades do Município de Chopinzinho.  

Art.  8.° Ficam suspensos(as), no âmbito do município de Chopinzinho: 

I — as atividades educacionais em todas as Escolas Municipais, da Rede Municipal de Ensino Público, 
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assim coma o respectivo transporte escolar a partir de 20/03/2020: 

II — eventos, comemorações, festas e confraternizações, de qualquer natureza e magnitude e para 
qualquer finalidade, que exijam licença do Poder Público ou mesmo privados, que se realizem em 
espaço aberto ou fechado, excetuados aqueles inerentes a atividade profissional (reuniões, palestras,  
etc).  que cprigreguem no máximo 10 (dez) pessoas e que se justifiquem como imprescindíveis para a 
atividade da empresa. desde que observadas as medidas de prevenção preconizadas pelo Ministério 
da Saúde e demais órgãos sanitários:  

III  — divulgação e realização de eventos  shows  e/ou qualquer atividade que ocasione aglomerações 
de pessoas; 

IV — atividade de planfetagens de promoções (exemplo: liquidação, queima de estoque); 

V — realiza;Zes de promoções. queima de estoque e/ou outros similares que propiciem aglomeraçõ 
de pessoas; 

VI — atividades recreativas, de lazer e culturais. em clubes, cancha de bocha, associações e 
congêneres; 

VII — atividades coletivas em parques públicos e privados; 

VIII — ativicades em alagados, pesque e pague e recantos; 

IX — atividades de teatro; 

X — pavilhEes localizados na zona rural e centros comunitários localizados na cidade e interior; 

XI — atend mento em consultórios odontológicos privados, salvo situações de urgência e emergência 
devidamente comprovados: 

XII — atividades de museus: 

XIII — ativicades de casas de  shows;  

XIV — feiras em espaço fechado ou que gerem aglomerações de pessoas; 

XV — atividades em ginásios esportivos e campos de futebol; 

XVI - outros eventos e atividades que demandem aglomeração ou reunião de pessoas 

§1° A suspensão a que se refere o inciso I. pertinente à educação pública, iniciada em 20/03/2020,  
sera cons  derada como antecipação do recesso escolar de julho/dezembro de 2020, ficando 
assegurado o cumprimento dos 200 (duzentos) dias letivos e das 800 (oitocentas) horas previstas no 
calendário escolar. cabendo ao Departamento Municipal da Educação efetuar as orientações 
posteriores, necessárias à adequação do calendário escolar. bem como considerar abonadas as 
respectivas e eventuais faltas. 

§2° Os ajustes necessários para o cumprimento do calendário escolar serão estabelecidos pelo 
Departamento Municipal de Educação, após o retorno das aulas.  

Art.  9° Parmanecem suspensas. desde 23 de março de 2020. no âmbito do Município de 
Chopinziril- o/PR. as atividades educacionais em todos os Centros Municipais de Educação Infantil — 
CMEI (creche) da Rede Municipal de Ensino Público, assim como o respectivo transporte escolar. 

Parágrafo único. A suspensão das aulas nos Centros Municipais de Educação Infantil — CMEI 
(creche) da Rede Pública de ensino do Município de Chopinzinho,  sera  compreendida como 
recesso/férias escolares, considerando-se como inicio a data de 23 de março de 2020.  

Art.  10 A realização de velórios ficara restrita à participação de familiares, na forma do que estabelece 
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o § 10 do  art.  2° da Resolução SESA n° 338/2020, que deverão envidar esforços para manter 
distância e aglomerações o máximo de tempo possível, devendo as empresas prestadoras de 
serviços manter as superfícies do ambiente limpas e esterilizadas, assim como disponibilizar álcool 
em gel a 70% para uso dos presentes tanto na entrada como no interior do ambiente, sem prejuízo de 
outras orientações emitidas pela Vigilância Sanitária. 

§ 1° Caso compareça algum familiar, residente no Município ou fora dele, com sintomas do novo 
Coronavirus (COVID-19), o Departamento de Saúde Municipal deverá ser comunicado imediatamente. 

§ 2° Caso trata-se de morte decorrente de infecção pelo novo Coronavirus (COVID-19), fica vedada a 
realização de velório público, devendo serem adotadas as medidas de sepultamento indicadas pelo 
Ministério da Saúde. 

SEÇÃO I 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

Art.  11 Qualquer servidor público, empregado público ou contratado por empresa que presta serviço 
para o Município de Chopinzinho, que apresentar febre e/ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de 
garganta, mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar e batimento das asas nasais), ou 
que tenha retornado de viagem e/ou teve contato com pessoa que viajou as áreas de epidemia do 
novo Coronavirus (COVID-19), nos últimos 10 (dez) dias, deverá permanecer em casa e adotar o 
regime de teletrabalho, conforme orientação da chefia imediata. 

Parágrafo único. Fica facultado ao servidor público municipal com mais de 60 (sessenta) anos e aos 
portadores de doenças crônicas, problemas respiratórios, gestantes, lactantes, no prazo do caput 
deste artigo, exceto aqueles que tenham, de alguma forma, suas atividades relacionadas com o setor 
da saúde ou segurança, a realização de teletrabalho  (home office),  devendo para tanto requisitar tal 
medida ao seu superior hierárquico  

Art.  12 Ficam suspensos os escalonamentos e respectivos gozo de períodos de férias ou licenças dos 
servidores públicos municipais da Secretaria da Saúde, da Secretaria de Viação e Serviços Urbanos e 
da Secretaria da Assistência Social, enquanto perdurar a pandemia.  

Art.  13 A Secretaria de Saúde, em cooperação com demais órgãos da Administração e dos outros 
setores, fica orientada a realizar a busca ativa de todos os idosos, portadores de doenças crônicas e 
demais grupos de risco considerados pela referida Secretaria, para acompanhamentc e medidas de 
prevenção e eventual tratamento. 

Parágrafo Único. Cabe a Secretaria Municipal de Saúde, a edição de boletins sobre a possível 
evolução da doença no âmbito do Município.  

Art.  14 As atividades de atendimento aos munícipes nas repartições públicas serão organizadas pelos 
Secretários Municipais, mediante implantação de rotinas preventivas e de combate a pandemia de 
que trata este Ato, cabendo aos titulares de cada Unidade Administrativa providenciar :suas rotinas de 
atendimento à coletividade, preferencialmente, por vias eletrônicas  (e-mail,  telefone e rodes sociais) e, 
no caso de atendimentos presenciais, mediante prévio agendamento. 

§ 1° No âmbito da administração pública municipal, deve ser adotado, preferencialmente, o sistema de 
reuniões e encontros on-line. 

§ 2° Os serviços públicos essenciais serão mantidos regularmente, tais como, de limpeza pública, 
coleta de lixo orgânico e reciclável, roçadas nos próprios públicos, saúde, fornecimento de água e 
esgoto. 

§ 3° Os registros de ponto eletrônico nas repartições públicas que estiverem em funcionamento são 
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obrigatórios, sendo proibido aos servidores ignorarem os escalonamentos definidos pela Chefia 
Imediata, a qual manterá registro de atividades realizadas durante os efeitos deste Decreto no setor 
em que esliver lotado. 

§ 4° Fica a Jtorizada a cessão/remanejamento de servidores das demais Secretarias do Município para 
a Secretaria de Saúde, a fim de auxiliar no contingenciamento de pessoal para execução das medidas 
necessárias ao enfrentamento do novo Coronavirus (COVID-19). 

§ 5° Fica suspenso o transporte sanitário para fora do Município em casos de atendimentos eletivos, 
mantidos apenas o transporte de urgência e emergência, para o tratamento de alta complexidade, 
hemodialise. gestação de alto risco e a critério do Departamento Municipal de Saúde; 

§ 6° Ficam suspensas ou canceladas. todas as viagens oficiais a serviços. cursos e eventos, do 
Prefeito e qualquer outro agente público, ressalvados casos excepcionais ou emergenciais 
interesse público, que serão submetidos a autorização do Chefe do Poder Executivo.  

Art.  15 Fica determinado a Secretaria Municipal de Saúde a promoção das ações administrativas 
necessárias à antecipação da campanha de vacinação contra a gripe, respeitadas as determinações e 
rotinas definidas pelo Ministério da Saúde, e unidades estaduais e regionais responsáveis.  

Art.  16 — Eventual suspensão ou rescisão de contratos administrativos e  ARP  serão disciplinados em 
Decreto Es pecifico. 

SEÇÃO II 

DAS ATIVIDADES EMPRESARIAIS E PRODUTIVAS  

Art.  17 Como medida de mitigação dos potenciais efeitos econômicos e financeiros decorrentes da 
pandemia da COVID-19, fica autorizado o funcionamento de todos os estabelecimentos comerciais, 
empresarie is. prestadores de serviços autônomos e escritórios de profissionais liberais estabelecidos 
no âmbito do Municipio, de sobremaneira aquelas definidas como essenciais na forma da Lei Federal 
n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no Decreto do Estado do  Parana  n° 4.317. de 21 de março de 
2020. e nes demais legislações atinentes, desde que observados rigorosamente os protocolos e as 
recomendações sanitárias determinadas pela Autoridade Sanitária Municipal. em consonância com as 
normativas expedidas pela Secretaria de Estado de Saúde — SESA e pelo Ministério da Saúde,  pat)  
prevenção da transmissão e infecção do novo Coronavírus (COVID-19). no que for compatível. 

§ 1° Ativicades do comércio em geral e demais atividades produtivas, deverão observar/cumprir, 
ainda: 

I — manter atividades no horário compreendido entre as 08h00min e 20h00min, de segunda a sexta-
feira, e das 08h00min e 14h00min aos sábados, incluindo as farmácias, ressalvados os casos 
excepcionais previstos neste decreto: 

II — preferencialmente, estabelecer horários fixos ou setores exclusivos para atendimento das pessoas 
enquadradas como grupo de risco:  

III  — na medida do possível, reduzir sua capacidade de operação, com vistas a evitar a aglomeração 
de pessoas: 

IV — adotar medidas de espaçamento para os consumidores e trabalhadores. observado no mínimo a 
distancia de 1,5m (um virgula cinco metros) entre os mesmos, inclusive para filas, observado também 
o limite de público condizente com a  area  do estabelecimento; 

V — no que for inerente a atividade, observar na organização dos postos de trabalho, a distância  
minima  de 2,0m (dois metros) entre elas, além de reduzir a quantidade de pessoas no interior do 
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estabelecimento; 

VI — disponibilizar, permanentemente, recipientes contendo álcool em gel 70%, para uso dos 
consumidores e trabalhadores, em quantidade proporcional ao fluxo de pessoas, em local de fácil 
acesso e com sinalização indicativa; 

VII — na medida do possível, disponibilizar pias para lavagens/higienização das mãos dos 
consumidores e trabalhadores, guarnecida de material de limpeza e higiene (sabonete, sabão, papel 
toalha e outros); 

VIII — na medida do possível, manter o ambiente de trabalho aberto e arejado; 

IX — na medida do possível, adotar meios de pagamento eletrônicos, evitando circulação de cédulas 
de dinheiro, mantendo higienizado os mecanismos de pagamento; 

4111 X — na medida do possível, adotar praticas de atendimentos não presenciais ou para retirada na porta 
do estabelecimento (drive-thru), ou entrega em casa  (delivery),  inclusive quanto ao pagamento fora do 
interior do estabelecimento, prioritariamente quanto aos postos de combustíveis; 

XI — disponibilizar aos trabalhadores/funcionários treinamentos que possam contribuir para as 
medidas de prevenção, como higienização das mãos, uso de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs), sendo que os EPIs necessários a prevenção do 
contagio do novo Coronavirus (COVID-19), essencialmente para aqueles que tem atividades de 
atendimento à população; 

XII — realizar a higienização dos locais de trabalho/atendimento, de forma continua, e se possível, com 
utilização de produtos de limpeza recomendados pelos órgãos de saúde (hipoclorito e outros), com 
desinfecção de superfícies fixas,  areas  comuns e estruturas que são frequentemente manipuladas 
(balcões, mesas, poltronas/cadeiras, portas giratórias e de vidro, caixas eletrônicos, catraca, cartão de 
visitante, ponto eletrônico, máquinas de cartão de crédito/débito, maçanetas, torneiras, porta-papel 
toalha, dispender de sabão liquido/álcool gel, corrimões, painéis de elevadores, telefones) e demais 
artigos e equipamentos que possam ser de uso compartilhado e/ou coletivo; 

XIII — ser retirados ou lacrados, de maneira que impossibilite o uso, os bebedouros que propiciam 
proximidade entre a boca e o dispensador da agua. 

XIV — atender as determinações de afastamento das atividades e/ou proteção dos trabalhadores 
identificados como do grupo de risco, sem prejuízo, na medida do possível, da manutenção da 
remuneração e do vinculo empregaticio; 

XV — adotar medidas de controle dos colaboradores, quanto à identificação e segregação daqueles 
que apresentarem sintomas de contagio do novo Coronavirus (COVID-19) ou qL. e relatarem e 
comprovarem contagio, informando imediatamente as autoridades sanitárias sobre a identificação do 
trabalhador e medidas adotadas; 

XVI — limitar a venda de álcool em gel 70%, mascaras, luvas e alimentos, de forma a impedir a 
formação de estoque por parte do consumidor, sob pena de aplicação de multa por infração ao 
disposto neste Decreto. 

§ 2° Atividades de restaurantes, pizzarias e congêneres deverão: 

I — manter atividades exclusivamente para fornecimento de alimentação, com funcionamento permitido 
entre 11h30min e 14h00min e, depois, entre 18h30min e 22h00min, não se admitindo atividades de 
lazer que propiciem aglomeração de pessoas, como apresentações artísticas, festas e semelhantes, 
sendo que tal limitação não se aplica para as atividades de entrega à domicilio; 
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II — observar a distância  minima  de 2,0m (dois metros) entre uma mesa e outra do estabelecimento, e 
a limitação de uso de no máximo 04 (quatro) pessoas por mesa;  

III  — observar a distância  minima  de 1,5m (um virgula cinco metros) entre as pessoas, para 
atendimenio no balcão; 

IV — disponibilizar luvas descartáveis a cada cliente no momento que forem se servir, quando 
oferecerem serviços de  buffet  e/ou  self service;  

V — disponibilizar, permanentemente, recipiente contendo álcool em gel 70%, para uso dos 
consumidores e trabalhadores, em quantidade proporcional ao fluxo de pessoas, em local de fácil 
acesso e COM sinalização indicativa; 

VI — proibi -  o atendimento de pessoas idosas e pacientes de doenças crônicas que fazem parte dp, 
grupo de risco; 

§ 30  Ativid3des de Panificadora. Lojas de Conveniências, Bares, Lanchonetes. Sorveterias e outras 
semelhantes: 

I — fica proibido disponibilizarem locais para o consumo dos produtos nos estabelecimentos; 

II — poderão manter atividades no horário compreendido entre as 08h00min e 22h00min, de segunda 5 
domingos, ressalvados os casos excepcionais previstos neste decreto;  

III  — aos estabelecimentos que oferecem serviços de  buffet  e/ou  self  servisse, deverão disponibilizar 
luvas descartáveis a cada cliente no momento que forem se servir; 

IV — fica proibido atendimentos de pessoas idosas e pacientes de doenças crônicas que fazem parte 
do grupo de. risco; 

V — deverão observar e aplicar os incisos Ill ao XV do §1 ° deste artigo; 

§ 40  Atividades de Academias, Academias de Artes Marciais. Clinicas de Pilates. Clinicas de 
Fisioterapias e outras semelhantes: 

I — reabrirão a partir de 31/03/2020; 

II — deverão estabelecer limite, para atividades coletivas, devendo ser realizada de forma intermitenL) 
a assepsia dos aparelhos e do local, na forma preconizada para a prevenção do novo Coronavirus 
(COVID-1S);  

III  — para as atividades com  personal.  serão permitidos no máximo 02 (dois) alunos por profissional, 
mantendo-se uma distância de 02 (dois) metros: 

IV — sempre que possível, realizar as atividades ao ar livre; 

V — cada estabelecimento deverá apresentar um protocolo operacional padrão a ser aprovado pela 
Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 31/03/2020: 

§ 50  Atividades de transporte de passageiros e assemelhados: 

I — os veículos deverão transitar com janelas abertas; 

II — os veículos deverão ser intermitentemente higienizados;  

III  — deverá existir uma moderação do número de passageiros no transporte coletivo, evitando-se 
aglomerações; 

§ 6° Atividade de mercearias, mercados, supermercados, açougues e afins: 

I — mercearias, lojas de conveniência, padarias, açougues e pequenos estabelecimentos de comércio 
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de alimentos para necessidade básica, poderão funcionar no horários das 08h00m as 20h00m, de 
segunda a sábado, e das 08h00min as 12h00m1n, aos domingos; 

II — mercados e supermercados, diariamente, das 08h00min as 22h00min; 

Ill — deverão limitar a venda de mercadorias de forma a impedir a formação de estoque por parte do 
consumidor. 

IV — estabelecimentos com até 500m2  (quinhentos metros quadrados): limitado a 25 (vinte e cinco) 
pessoas, devendo obrigatoriamente ser aplicado; 

V — estabelecimentos acima de 500m2  (quinhentos metros quadrados): limitado a 60 (sessenta) 
pessoas, devendo obrigatoriamente ser aplicado; 

VI — deverão ser organizadas, sob responsabilidade do estabelecimento, filas dentro e fora do 
ambiente comercial, mantendo-se distancia  minima  de 1,5m (um virgula cinco metros) entre as 
pessoas, devendo obrigatoriamente ser aplicado 

VII — os caixas deverão funcionar de forma intercalada; 

VIII — os funcionários dos estabelecimentos que realizarem atendimento direto aos clientes deverão 
trabalhar utilizando equipamentos de segurança; 

IX — os funcionários dos estabelecimentos que manusearem produtos  in  natura, deverão fazê-lo com o 
uso de luvas. 

§ 70  Atividades de Postos de Combustíveis: 

I — poderão funcionar diariamente nos horários previstos nos alvarás de funcionamento; 

II — na medida do possível, deverão estabelecer procedimento de pagamento fora do ambiente das 
lojas de conveniência; 

§ 8° As medidas estabelecidas para o comércio em geral e demais atividades produtivas, são 
igualmente de observância obrigatória pelos estabelecimentos indicados nos § 2°, § 3°, § 4°, § 5° e 
§6° deste artigo. 

§ 9° 0 descumprimento das medidas restritivas ora impostas aos estabelecimE ntos implicará 
suspensão e/ou restrição de atividades autorizadas pelo Alvará de Licença de Funcionamento 
concedido, em razão de saúde pública, e o seu descumprimento implicará na cassação do alvará e 
fechamento do estabelecimento.  

Art.  18 Fica proibido o atendimento em consultórios odontológicos privados, salvo situações de 
urgência e emergência devidamente comprovados. 

SEÇÃO  III  

DAS DEMAIS MEDIDAS DE ENFRENTAMENTO  

Art.  19 Como medidas coletivas de prevenção, recomenda-se as entidades privada :3 a adoção de 
medidas visando a redução do risco de contagio, nos seguintes termos: 

I — nos locais de grande circulação de pessoas, tais como indústrias e comércio em geral, o reforço de 
medidas de higienização de superfície e disponibilização de espaço para higienização das mãos ou 
álcool gel 70% para os usuários, em local sinalizado. 

II — as prestadoras de serviços como salões de beleza,  pet shop,  clinicas, escritórios; e outros, que 
façam o agendamento individual dos clientes, de forma a evitar aglomeração de pessoas em salas de 
espera; 
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Ill — as indústrias com linhas de produção, como facções, onde há maior concentração de 
trabalhado -es que viabilizem o trabalho em escala de revezamento de forma a evitar a maior 
concentração, mantendo a distância  minima  de 1,5m (um virgula cinco metros), entre os postos de 
trabalho; 

IV — realização da manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho; 

V — sem p-ejuizo de outras recomendações da Autoridade Sanitária, os estabelecimentos bancários, 
correios e lotérica deverão manter, prioritariamente, atendimento por meio de caixas eletrônicos, 
adotando as medidas sanitárias recomendadas pela Vigilância Sanitária, bem como manter distância 
e aglomerações dos clientes, evitando filas e proximidade dos presentes em salas de espera com 
afastamento mínimo de 2,0m (dois metros) uns dos outros, devendo manter as superfícies do 
ambiente limpas e esterilizadas, assim como disponibilizar álcool em gel a 70% para uso clgit 
presentes tanto na entrada como no interior do ambiente, com orientação aos clientes para que ip 
utilizem dos serviços  on line  disponibilizados como forma de evitar o atendimento presencial. Os 
teclados de caixas eletrônicos, corrimões e puxadores de portas deverão ser esterilizados a cada 10 
minutos  

Art.  20 Ccm relação a missas, cultos religiosos outras formas de pregações, recomenda-se a não 
realização de atos presenciais, sugerindo-se a adoção dos meios virtuais ou personalizados, ficando 
permitida, de qualquer modo, a abertura das igrejas, templos e prédios destinados a tal fim.  

Art.  21 Fica proibida a aglomeração de pessoas em locais públicos, tais como parques, praças e 
afins, bem como os locais privados, admitindo-se apenas movimentações transitórias.  

Art.  22  Fin  proibido o consumo de bebidas alcóolicas em locais públicos como vias públicas, 
passeios Oblicos, praças e parques, bem como em postos de combustíveis.  

Art.  23 Fica proibida a disponibilização e o uso de dispositivos para fumar, denominados narguilés, 
arguilés,  hookah  e similares, em locais públicos e privados, devido ao risco de contaminação por 
microorganismos, incluindo o novo Coronavirus, decorrentes do uso compartilhado de mangueiras e 
piteiras.  

Art.  24 Corno medidas individuais, sem prejuízo das propagadas pelos órgãos de saúde, recomendi 
se: 

I — aos cidadãos acometidos de sintomas respiratórios, que fiquem restritos ao domicilio pelo período 
mínimo de 14 (quatorze) dias, ou até, eventual alta médica; 

II — Aos idosos com 60 (sessenta) anos ou mais, crianças com até 01 (um) ano de idade, gestantes, 
lactantes e pacientes de doenças crônicas, devem realizar isolamento social, evitando circulação além 
do domiciliD, quanto mais em ambientes com aglomeração de pessoas;  

III  — aos portadores de baixa imunidade (asma, pneumonia, tuberculose,  HIV,  câncer, renais crônicos 
e transplartados), que evitem qualquer circulação além do domicilio; 

IV — a limi.:ação de contato e visitas, na medida do possível, nas instituições de longa permanência 
para idoso; e congêneres, além de adotar os protocolos de higiene dos profissionais e ambientes e o 
isolamento dos sintomáticos respiratórios; 

V — a limitação de contato e visitas, na medida do possível, de pacientes internados em 
estabelecimentos hospitalares e demais serviços de assistência à saúde; 

VI — a limitação de contato e visitas, na medida do possível, em presídios e carceragem que abrigam 
condenadcs e detentos, inclusive as destinadas a menores infratores; 

VII — à população em geral, para que proceda à higienização frequente das mãos, com sabonete 
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liquido, papel toalha descartável e álcool gel 70%; 

VIII — à população em geral, para que evite, na medida do possível, a circulação, realize atividades 
profissionais em seu domicilio  (home office),  e que realize o isolamento social (FIQUE EM CASA); 

IX — no caso de necessidade imprescindível de circulação além do domicilio, manter uma distância  
minima  de, no mínimo, 1,5m (um virgula cinco metros) de distancia dos demais.  

Art.  25 Como medidas gerais de prevenção, preconiza-se: 

I — manter todos e quaisquer ambientes ventilados; 

II — evitar aglomerações e locais fechados;  

III  — ficar em casa e evitar contato com pessoas, quando estiver doente; 

IV — evitar tocar nos olhos, nariz e boca sem higienização adequada das mãos; 

V — evitar contato próximo (beijo, abraço, aperto de mão); 

VI — se tossir ou espirrar, cobrir o nariz e a boca com cotovelo flexionado (etiqueta da tosse) ou lenço 
de papel; 

VII — estimular a higienização frequente das mãos (água e sabão ou álcool gel 70%); 

VIII — intensificar a limpeza dos ambientes; 

IX — utilizar lenço descartável para higiene nasal (descartar imediatamente após o uso e 

realizar a higiene das mãos); 

X — não compartilhar objetos de uso pessoal (caneta, talher, prancheta, canudo, garrafa de agua, 
chimarrão, tererk celular e outros). 

XI — higienizar, na medida do possível, espaços de uso coletivo, como elevadores,  playgrounds,  e 
congêneres, bem como os utilizar com manutenção do distanciamento mínimo de 1,5m (um virgula 
cinco metros) em relação aos demais usuários. 

CAPÍTULO Ill 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  26 0 Município poderá se utilizar do seu Poder de Policia, inclusive solicitar o auxilio das forças 
policiais, caso haja o descumprimento do disposto nesse Decreto, sem prejuízo da imposição de 
multas e cassação de alvará de funcionamento.  

Art.  27 A Secretaria Municipal de Saúde poderá requisitar remanejamento de qualquer agente público 
investido nas atribuições de fiscalização (obras, posturas, tributário, meio ambiente, vigilância, 
agropecuário, sanitário, Procon e afins) para executar suas atividades, auxiliar na fiscalização e 
conscientização, mediante escala elaborada pela mesma.  

Art.  28 0 descumprimento as determinações deste Decreto, bem como as normas estabelecidas para 
o combate ao novo Coronavirus (COVID-19) poderá configurar crime de desobediência (artigo 330 do 
Código Penal) ou ainda crime contra a saúde pública (artigo 268 do Código Penal), sem prejuízo das 
sanções administrativas.  

Art.  29 Ficam proibidos encontros e reuniões que envolvam população do grupo de risco para a 
doença causada pelo COVID-19, como pessoas acima de 60 (sessenta) anos, com doenças crônicas, 
com problemas respiratórios, gestantes e lactantes.  

Art.  30 Considerar-se-6 abuso do poder econômico a elevação de preços, sem justa causa, com o 
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objetivo de aumentar arbitrariamente os preços dos insumos e serviços relacionados ao 
enfrentamento do novo Coronavirus (COVID-19), na forma do inciso Ill do  art.  36 da Lei Federal n° 
12.529, de 30 de novembro de 2011, e do inciso II, do  art.  20  do Decreto Federal n°52.025. de 20 de 
maio de 1S63, sujeitando-se as penalidades previstas em ambos os normativos.  

Art.  31 A Secretaria de Finanças devera providenciar o contingenciamento do orçamento para que os 
esforços financeiro-orçamentários sejam redirecionados para a prevenção e o combate do novo 
Coronavirus (COVID-19).  

Art.  32 A adoção de medidas previstas neste Decreto deverá ser considerada pela iniciativa privada 
em regime de colaboração no enfrentamento da emergência de saúde pública, em decorrência da 
infecção humana pelo novo Coronavirus (COVID-19), bem como poderão ser reavaliadas a qualquer 
momento. de acordo com a situação epidemiológica do Município.  

Art.  33 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com prazo de vigência limitado 
disposto nos §§ 2° e 3° do  art.  1° e no  art.  8° da Lei federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, 
revogando as disposições em contrário, em especial o Decreto n° 101/2020 e o §2° do  art.  4° do 
Decreto n.' 098/2020, e demais disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29 DE MARÇO DE 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro  

Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municip os do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° de / /2020 
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DECRETO N° 170, DE 22 DE ABRIL DE 2020 

Declara o estado de calamidade pública no 
Município de Chopinzinho, em virtude dos 
problemas de saúde pública e econômicos 
gerados pelo enfrentamento da pandemia 
decorrente do Coronavirus (COVID-19) e 
do surto da Dengue. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas at -ibuições 
constitucionais e legais, 

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantida mediante 
políticas sociais e econômicas que visem â redução do risco de doença e ce outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, na forma do artigo 196 da Constituição da República; 

CONSIDERANDO o contido na Lei Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2D20, que 
dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavirus; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 10.212, de 30 de janeiro de 2020, que promulga 
o texto revisado do Regulamento Sanitário Internacional; 

(,.) CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n° 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da 
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO a Portaria MS/GM n° 356, de 11 de março de 2020, do Ministério da 
Saúde, que regulamentou e operacionalizou o disposto na Lei Federal n° 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual n° 4.230/2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo 
Coronavirus (COVID-19), publicado pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância 
em Saúde, em fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo novo 
Coronavirus (COVID-19), editado pela Secretaria de Estado de Saúde do Paraná; 
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CONSIDERANDO o Plano Estadual da Saúde da Secretaria de Estado de Saúde 
2020/2023; 

CONSIDERANDO a Declaração da Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 
2020, de que o surto do novo Coronavirus (COVID-19) constitui Emergência em Saúde 
Pública de Importância Internacional (ESPII); 

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde, no dia 11 de março de 2020, 
classificou como pandemia o novo Coronavirus (COVID-19); 

CONSIDERANDO que a Câmara de Deputados, em 18 de março de 2020, e c Senado 
Federal, em 20 de março de 2020, reconheceram a existência de calamidade pública 

tf nacional, para fins do artigo 65, da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 
2000; 

CONSIDERANDO o Decreto estadual n° 4319, de 23 de março de 2020, que  re  conhece 
o Estado de Calamidade Pública decorrente da pandemia COVID-19, que atinge o 
Estado de do  Parana,  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 98/2020, Decreto Municipal n° 109/2020. 
Decreto Municipal n° 143/2020, com alterações posteriores, e demais normativas de 
âmbito municipal, estadual e federal que regem a matéria; 

CONSIDERANDO o inciso VI do  art.  8°, da Lei Federal n° 12.608, de 12 de abril de 
2012; 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil de Chopinzinho 
deliberou e opinou pela decretação do estado de calamidade pública no Município; 

(..) CONSIDERANDO a confirmação de caso de Coronavirus (COVID-19) no Muricipio de 
Chopinzinho; 

CONSIDERANDO que o momento atual é complexo, carecendo de um esforço conjunto 
na gestão de adoção das medidas necessárias aos riscos que a situação demanda e o 
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos e agravos a 
saúde pública; 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, de acordo com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal, adotar medidas administrativas e ação  plan  ?.jada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultacos entre 
receitas e despesas; 

CONSIDERANDO que a pandemia do novo Coronavirus (COVID-19) coloca  ern  risco e 
pode afetar o equilíbrio das contas públicas, o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas, decorrente da queda de arrecadação e de repasses 
financeiros, motivado pela crise econômica gerada pela pandemia; 
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CONSIDERANDO a confirmação de surto de Dengue no Município de  Cho  Dinzinho, 
onde, até a data de 16/04/2020, o Município registra 247 casos notificados, sendo 121 
casos confirmados; 

CONSIDERANDO a possibilidade de queda de arrecadação projetada para o corrente 
ano, bem como a previsão de aumento de despesas com pessoal, com a previdência 
dos servidores e com obrigações relacionadas as dividas do Município e a consequente 
redução no valor disponível para o custeio de suas atividades; 

CONSIDERANDO a alteração drástica no cenário econômico mundial já observada por 
conta do coronavirus (com reflexos imediatos nesse ano e prováveis também para o ano 
de 2021) insere-se num contexto de imprevisibilidade ou imensurabilidade; 

CONSIDERANDO que, em decorrência das ações emergenciais necessárias para 
conter a pandemia do Coronavirus (COVID-19), as finanças públicas e as metas fiscais 
estabelecidas para o presente exercício poderão restar gravemente comprometidas no 
Município, assim como as metas de arrecadação de tributos, pela redução da atividade 
econômica; 

CONSIDERANDO ainda a alteração drástica no cenário de arrecadação de oyalties, 
sob motivo da grave estiagem que atinge a região Sudoeste do  Parana,  onde pode ser 
observado uma queda de 59,8% da receita em relação ao mesmo período de 2C19; 

CONSIDERANDO também a pesquisa realizada pela Associação Comercial e 
Empresarial de Chopinzinho (ACEC), com a exposição dos problemas enfrentac os pelas 
empresas decorrentes da atual crise vivenciada (COVID19), podendo repercutir em 
desemprego, queda de arrecadação de tributos, maior demanda na Secretaria Municipal 
de Assistência Social,  etc.;  

(z) CONSIDERANDO, por fim, as justificativas apresentadas pelas Secretarias Municipais 
de Saúde, Assistência Social e de Finanças, 

DECRETA:  

Art.  1° Declara o estado de calamidade pública para todos os fins de direito no Município 
de Chopinzinho/PR, com efeitos até 31 de dezembro de 2020.  

Art.  2° 0 Poder Executivo solicitara, por meio de oficio a ser enviado à Assembleia 
Legislativa do Estado do  Parana,  reconhecimento do estado de calamidade pública para 
os fins do disposto no  art.  65, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 
2000.  

Art.  30  Em decorrência do disposto neste Decreto, os servidores lotados nos .5rgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal poderão ser remanejados para a 
Secretaria Municipal de Saúde para prestar apoio suplementar.  

Art.  4° Fica a autorizada a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços 
necessários ao desenvolvimento das ações de combate e prevenção ao Coronavirus 
(COVID-19) e ao surto de Dengue, nos termos do inciso IV do artigo 24 da Lei Federal 
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n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com dispensa do processo regular de licitação, 
considerando a urgência da situação.  

Art.  5° Fica autorizada, na medida do necessário, a suspensão da execução dos 
contratos públicos cujos serviços estejam alcançados por alguma limitação iriposta a 
partir do determinado no presente Decreto ou outros publicados em razão da pandemia 
da COVID-19, com a prorrogação do seu prazo de execução e vigência pelo tempo que 
decorrer a suspensão dos serviços. 

Parágrafo único. A suspensão deverá ser certificada nos autos do processo 
administrativo relacionado, com a descrição do motivo que ocasionou a suspe isão e o 
tempo necessário, sob responsabilidade da Divisão de Licitações e Contratos.  

Art.  6° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE ABRIL DE 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro  

Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N2095 de 23/04/2020 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 21/05/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE - DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE, 
u PARA AQUISIÇÃO DE MASCARAS CIRÚRGICAS N95 EM REGIME DE URGÊNCIA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95 em F:egime de 
Urgência, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde ertendemos 
ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA. 

Atenciosamente, 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

2.169/2020 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de Compra, através de processo de Dispensa de Licitação por 

Justificativa, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720) FONTE: 1019 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentarias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação por Justificativa e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8 666/93. 

Chopinzinho - PR, 21 de maio de 2020. 

Prefeito 

AUTORIZAÇÃO 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° /2020 

Processo n° 126/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa está baseada no Artigo 24, 
Inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores e Decreto Municipal n 098/2020, 
Decreto Municipal n° 109/2020, Decreto Municipal n° 170/2020 e demais decretos e normativas 
estaduais e federais. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando n° 2.169/2020 
requer a Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95 em Regime de Urgência, conforme descrito no 
Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto, o Objeto 
desta Dispensa de Licitação por Justificativa. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui cpntratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cincc por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação nos casos de emergência ou de calamidade pública, bem 
como conforme Decreto Municipal n° 098/2020, Decreto Municipal n° 109/2020, Decreto 
Municipal n° 170/2020 e demais decretos e normativas estaduais e federais.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA 
Endereço: Avenida Tupi, n° 1364, Centro. 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.501-039 U.F.: PR 
CNPJ: 10.839.633/0001-41 
Representante Legal: Kátia Maria  Veronese Verona  
CPF: 718.403.469-49 RG: 5.379.969-8 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administrac ores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal  co  domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situaçãc regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa A Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentaçáo do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill dD  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Inprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação por Justificativa: 

5.2.1 — IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 

5.2.2 — 0 Decreto Municipal n° 098/2020, de 19 de março de 2020, assim dispõe: 

5.2.2.1 —  Art.  16. A Administração Pública Municipal poderá adotar as seguintes med das: 

II — dispensar licitações para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da 
emergência, nos termos do  art.  24, inc. IV, da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993; 

5.3.1 — 0 Decreto Municipal n° 109/2020, de 29 de março de 2020, assim dispõe: 

5.3.1.1 —  Art.  1° Fica declarada Situação de Emergência em Saúde Pública no Município de 
Chopinzinho, em decorrência da infecção humana pelo novo Coronavirus (COVID-19), 
conforme declaração/reconhecimento de emergência de saúde pública de importância 
internacional. 

5.3.1.2 — Parágrafo único. A Situação de Emergência ora declarada autoriza a adoção de todas 
as medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância nacional e internacional. 

5.3.1.3 —  Art.  2° Em razão da situação de emergência ora declarada, fica autorizada a adoção 
de dispensa de licitação para aquisição de bens e serviços destinados ao enfrentamento da 
emergência nos termos do  art.  24, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e do  art.  4° 
da Lei Federal n° 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

5.4.1 — 0 Decreto Municipal n° 170/2020, de 22 de abril de 2020, assim dispõe: 

5.4.1.1 —  Art.  1° Declara o estado de calamidade pública para todos os fins de direito no 
Município de Chopinzinho/PR, com efeitos até 31 de dezembro de 2020. 

5.4.1.2 —  Art.  4° Fica a autorizada à aquisição de bens e a contratação de obras e serviços 
necessários ao desenvolvimento das ações de combate e prevenção ao Coronavirus (COVID-
19) e ao surto de Dengue, nos termos do inciso IV do artigo 24 da Lei Federal n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, com dispensa do processo regular de licitação, considerando a urgência da 
situação. 
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5.5 — Considerando a justificativa apresentada pela Secretaria de Saúde, nos seguinies termos: 

2.1 - Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela 
doença COVID-19 como uma pandemia internacional, constituindo calamidade 
pública; 

2.2 - Considerando que a contaminação ocorre por ccintato entre 
pessoas, pelo ar ou por contato pessoal com secreções contaminadas, como: 
espirro, catarro, gotículas de saliva  etc.  

2.3 - Considerando que as máscaras destinam-se a equipe que está 
atendendo pacientes suspeitos de Covid-19 na Unidade Básica de Saúde Frei  
Vito,  a qual 6 composta por 7 (sete) funcionários, dos quais 2 (dois) fazem o 
monitoramento domiciliar dos pacientes, 2 (dois) funcionários que atendem no 
Laboratório Central, e 2 (dois) funcionários atendendo na Equipe de Saúde 
Bucal na Unidade Básica de Saúde Central, perfazendo um total c e 11 (onze) 
funcionários que necessitam utilizar a máscara; 

2.4 - Considerando que as máscaras deverão ser trocadas 
semanalmente pelos 11 (onze) funcionários, se obtém a média de 282 
(duzentas e oitenta e duas) mascaras para o período de 6 (seis) meses, tendo 
em vista a média de 4,28 semanas por mês; 

2.5 - Considerando um acréscimo de 5% (cinco por cento) scbre a média 
citada no item 2.4, totaliza-se 296 (duzentas e noventa e seis) máscaras para o 
período de 6 (seis) meses, tendo em vista eventual necessidade de troca de 
máscara antes do prazo previsto, ou de outro servidor necessitar utilizar a 
máscara justificadamente; 

2.6 - Considerando que as máscaras N95 em estoque na Secretaria de 
Saúde estão se esgotando, e tendo em vista a informação repassada pelo 
CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde, de que a empresa que fornecia 
as mesmas não mais fornecerá. 

5.6— A Aquisição deste processo tem valor de R$ 5.180,00 (cinco mil cento e oitenta reais). 

VI— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 05 

(cinco) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 

Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento  sera  feito pelos fiscais, isento de frete e, 

bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e 

comerciais. 

6.3 — Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 

solicitado. 

6.4 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução 

dos serviços, sujeitara a contratada as sanções previstas no edital e na legislaçáo vigente, 

sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as 

despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 

encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 

trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
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6.5 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
serviços, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.6 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar. corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento. poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.7 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa. de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações. para aplicação das penalidades. 

6.8 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

6.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.10 — A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato. 

VII— VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado o valor de R$ 5.180.00,00 (cinco mil. cento e oitenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720/F1019); 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA. não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice doE. encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupanga, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1° F. da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
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7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete A Contratante: 

8.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

8.1.3 — Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5 — Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete A Contratada: 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.1.1 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota f scal; 

8.2.1.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.2.1.3 — Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
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8.2.1.4 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

8.2.1.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.1.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 — A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize 
Buffon Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde; 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 
SECRETARIA DE SAÚDE: Fiscal Servidora Senhora Jonilene Araújo Naiverth, CPF: 
037.607.819-77 e Fiscal Suplente Senhor João Loezi Lourenço, CPF: 408.383.669-53 estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 

9.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Co itrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/1-al,  havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

X - DA RESCISÃO 

10.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
10.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados. os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes d a rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no iterr anterior. o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente D Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados: 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do 
Contrato: 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 
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XI - DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso iijustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra:o, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, ha hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93. quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

XII - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética dure nte todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de irfluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cu.a intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover irspeção ou 
auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolv mento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Cortrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados A licitação e à execução do 
Contrato. 

XIII — DO PROSSEGUIMENTO 

13.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, de  de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na 

linha de frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
R$ 

01 296 UNID. 

MASCARA TIPO RESPIRADOR PFF2, 
MASCARA N95, SEMI FACIAL, FILTRANTE, 
FORMATO EM CONCHA, COM VÁLVULA DE 
EXALAÇÃO, RESISTENTE A FLUIDOS. 
FIXAÇÃO: TIRAS AJUSTÁVEIS E GRAMPO 
DE AJUSTE NASAL; ABSORÇÃO QUE 
FILTRA MICROORGANISMOS, PARTÍCULAS 
E 95% DE AEROSSOIS DE ATE 0,3 p , 
INDICADA PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DO PROFISSIONAL DE 
SAÚDE CONTRA DOENÇAS TRANSMITIDAS 
POR AEROSSOIS. 0 PRODUTO DEVE 
ATENDER AS NORMAS TÉCNICAS DA 
ABNT, ANVISA E/OU INMETRO PARA PEÇA 
FILTRANTE. DEVE SER EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. 

17 50 ,  5.180,00 

VALOR TOTAL 5.180,00 

• 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2020 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito. Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro. portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, pes-
soa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Tupi, n° 1364. Centro, no Município de Pato 
Branco - PR. CEP 85.501-039. inscrita no CNPJ: 10.839.633/0001-41, telefone (46) 3225-1728,  e-
mail:  realepi@realepi.com.br,  neste ato representado pela Senhora Kátia Maria  Veronese Verona,  
portadora do CPF n° 718.403.469-49 e RG 5.379.969-8 SSP/PR. ora denominada CONTRATA-
DA 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação por Jusificativa n° 
/2020, Processo Licitatório n° 126/2020, as partes acima mencionadas tem ccntratado o 

seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Aquisição de mascara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na linha de 
frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
 

R$  

01 296 UNID. 

MASCARA TIPO RESPIRADOR PFF2, 
MASCARA N95, SEMI FACIAL. FIL- 
TRANTE, FORMATO EM CONCHA, 
COM VÁLVULA DE EXALAÇÃO, RESIS-
TENTE A FLUiDOS. FIXAÇÃO: TIRAS 
AJUSTÁVEIS E GRAMPO DE AJUSTE 
NASAL: ABSORÇÃO QUE FILTRA MI- 
CROORGANISMOS, PARTiCULAS E 
95% DE AEROSSOIS DE ATE 0,3 p, IN-
DICADA PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DO PROFISSIONAL 
DE SAÚDE CONTRA DOENÇAS 
TRANSMITIDAS POR AEROSSOIS. 0 
PRODUTO DEVE ATENDER AS NOR-
MAS TÉCNICAS DA ABNT. ANVISA 
E/OU INMETRO PARA PEÇA FILTRAN-
TE. DEVE SER EMBALADA INDIVIDU-
ALMENTE. 

17,50 5.180,00 

VALOR TOTAL 5.180,00 

1 
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CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TARIA 

2.1 — Fica estipulado o valor de R$ 5.180,00 (cinco mil, cento e oitenta reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

2.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720/F1019); 

2.3 — 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os c uais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais. de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de ccbrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring".  

2.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação. conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações p psteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1 — Os produtos deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar incl Jido todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

3.2 — A contratada fica obrigada à entregar os produtos de primeira qualidade sendo de responsa-
bilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de atb 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864. Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais. isento de frete e. bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais. trabalhistas. previdenciários e comerciais. 

4.3 — Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais. se  estão em conformidade com o soli-
citado. 
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4.4 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria. 
fiscal e civil decorrentes. correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dcs servigos, 
encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 

4.7 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICiP10 DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.8 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima. sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.10 — A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura 
do contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 — Compete a Contratante: 

5.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 

5.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebim ento defini-
tivo; 

5.1.3 — Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. atravéE. de comis-
são/servidor especialmente designado: 

5.1.5 — Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto. no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros. ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. 
prepostos ou subordinados. 

5.2 — Compete a Contratada: 
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5.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução clo objeto e, 
ainda: 

5.2.1.1 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.2.1.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12. 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.2.1.3 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Terrro de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos: 

5.2.1.4 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

5.2.1.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e dema s dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA. fica o CONTRATANTE a Jtorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes pare! fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmen-
te. 

6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

4 
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6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 

6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes 5 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do C Dntrato; 

6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. • CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1 — 0 presente Contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, es.:arão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

5 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência, disciplina-
da no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (Lm por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes  pars  fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

6 
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CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 — A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 
Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde; 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: SECRE-
TARIA DE SAÚDE: Fiscal Servidora Senhora Jonilene Araújo Naiverth, CPF: 037.607.819-77 e 
Fiscal Suplente Senhor João Loezi Lourenço, CPF: 408.383.669-53 estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato,  corn  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contraio proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ;as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impecir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multila.:eral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
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sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidetnea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e tcdos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, de  de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 
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Real Epis — Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda 
Kátia Maria  Veronese Verona  — Representante Legal 

Contratada 

Vilmarize Buffon Fraron 
Gestora do Contrato 

Jonilene Araújo Naiverth 
Fiscal do Contrato 

João Loezi Lourenço 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

  

   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação por Justificativa n° /20:20. Objeto: 
Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95 em Regime de Urgência. Contrato n° /2020: 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Real Epis — Comércio de Equipa mentos de 
Segurança Ltda. CNPJ: 10.839.633/0001-41, Valor R$ 5.180,00 (cinco mil cento e oitenta reais), 
assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Kátia Maria  Veronese Verona,  pela 
Empresa. Fundamento Legal: 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993 e Decreto Municipal n° 
098/2020, Decreto Municipal n° 109/2020 e Decreto Municipal n° 170/2020. Elemento de despesa: 
1720/F1019. Data da assinatura:  /2020. 

• 
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Memorando 3: 2.169/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 21 de Maio de 2020 às 15:29 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 2.169/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 3: 2.169/2020 
s., 

&j CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 21 de Maio de 2020 às 15:29 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 2.169/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

  

Recebido em: 
às 

  

  

      

        

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atend mento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 21/05/2020 15:30:13 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Motivação é a arte de fazer as pessoas fazerem o que você quer que elas façam porque elas o querem fazer." -  Dwight Eisenhower  



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 21 de maio de 2020. 

41ria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 21 dias do mês de maio do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

OUYVVIN-1  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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Memorando 5: 2.169/2020 

1Doc 
087 

De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos -  NC  Roberto P. 

Data: 22/05/2020 às 10:58:57 

Setores envolvidos:  

GAB, PGM, SMA-LC, SMS-CLI, PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 174/2020/PGM/FLSA. 

CO 

CO o 

Anexos: o 
Despacho n.9  174-2020 - Processo n.9  126-2020 - Dispensa - Saúde (Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95 em Regime de Urgênga) 

o 
o 

•c 

o 

!•E 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
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PROCESSO LICITATÓRIO N. 126/2020 

MEMORANDO 1Doc N. 2.169/2020 

DESPACHO N.° 174/2020/PG M/FLSA 

1. Trata-se do Processo de Licitação n.2  126/2020 (Memorando 1Doc n.2  2.169/2020), 
pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a aquisição de máscaras cirúrgicas N95. em regimes 

de urgência, ao prego total de R$ 5.180,00  (cinco mil e cento e oitenta reais). 

2. 0  art.  24, inc. IV, da Lei n.° 8.666/93 prevê hipótese em que o tempo normal neces-
sário para a conclusão da licitação frustraria o beneficio dela extraivel. Como escreve Margal 

Justen Filho: 

"(...) 0 dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo necessá-
rio ao procedimento licitatório normal impediria a adoção de medidas indispensáveis 
para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluida a licitação, o dano já estaria 
concretizado. A dispensa de licitação e a contratação imediata representam uma mo-

dalidade de atividade acautelatória dos interesses que estão sob a tutela estatal. (...) 

No caso especifico das contratações diretas, emergência significa necessidade de 
atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a prestação produziria 
risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurfdico. Como a licitação 
pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação ao processo licita-
tõrio propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores."' (g.n.). 

3. Registre-se que a lei exige a caracterização da situação emergencial, calamitosa ou 

de grave e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for ocaso  (art.  
26, parágrafo único, inciso I, da Lei 8.666/93). Nesse sentido, é o posicionamento do TCU: 

TCU: "alerta à Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri no sentido 

de que: a) utilização do instituto da dispensa de licitação por emergencialidade so-
mente nos casos em que se comprovar a presença dos pressupostos estabelecidos 
pela Lei n° 8.666/1993, no seu  art.  24, inc. IV, em que não haja realmente possibilida-
de de se realizar um procedimento licitatório normal, ante os prejuízos que isso pode-
ria causar; b) instrução dos processos de dispensa por emergencialidade com a neces-
sária e imprescindível justificativa de pregos, não sendo suficiente apenas a inserção 
das cotações de pregos obtidas com três ou mais empresas desacompanhada de aná-
lise fundamentada dos valores apresentados e contratados."2(g.n.) 

JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed.,  rev,  atual. 
e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 404/405. 

Itens 1.5.1.2 e 1.5.1.3, TC-015.455/2009-0, Acórdão n.2  4.442/2010-1a Câmara. 
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4. Do que se extrai da regra, a contratação direta emergencial deve ser utilizada para 

serviços e/ou fornecimentos que tenham em vista atender a demanda que não pode aguardar 

o trâmite usual de processo de contratação ordinário, o que, com todo o respeito, não se vis-

lumbra no caso em análise, na medida em que a Secretaria de Saúde solicitou em 19/03/2020 a 

instauração de Dispensa de Licitação por Justificativa em regime de urgência (Processo n.2  

77/2020 — Edital n.2  14/2020) para a" aquisição de máscaras descartáveis a serem utilizadas 

pelos profissionais de saúde para enfrentamento do Novo Coronavirus (COVID-19). Ocorre que, 

naquela oportunidade, não solicitou a aquisição de máscaras cirúrgicas N95, objeto destes au-

tos, justificando a urgência com base na "falta de estoque". 

5. Ora, como o devido respeito, mas a falta de estoque não é motivo plausível a justifi-

car a dispensa de licitação com fundamento no  art.  24, IV, da Lei 8.666/1993, já que diz respei-

to ao dever de planejamento da Secretaria, algo dela exigível, mesmo em tempo de pandemia 

do COVID-19, a qual, aliás, já perdura há quase 60 (sessenta) dias. 

6. Posto isso, esta Procuradoria recomenda que a Comissão Permanente de Licitações 

adote a modalidade de dispensa de licitação pelo valor, com base no  art.  24, II, da Lei 8.666/93. 

7. No mais, registre-se que os valores das dispensas de licitação com fundamento no  

art.  24, IV — Processos n.2  101/2020 (R$ 37.000,00 — máscaras de tecido) e n.2  077/2020 (R$ 

4.500,00 — máscaras descartáveis) e o valor dos presentes autos (R$ 5.180,00), não ultrapas-

sam o atual limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), previsto no  art.  1°, I, "b", da Medida 

Provisória n.2  961, de 06 de maio de 20203. 

8. Logo, a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. II c/c o  

art.  23, inc. II, letra "a", ambos da Lei 8.666/93. 

9. Após, encaminhem-se os autos à Divisão de Licitações e Contratos, para que adé-

que as minutas do Edital e anexos, observadas as disposições contidas na Medida Provisória n.° 

961, de 06 de maio de 2020. 

3  "Art.  12  Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos, de todos os Poderes 

e órgãos constitucionalmente autônomos: 1 - a dispensa de licitação de que tratam os incisos 1 e 11 do caput do  art.  

24 da Lei n2  8.666, de 21 de junho de 1993, até o limite de: b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;" 
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Chopinzinho (PR), em 22 de maio de 2020. 

FÁBIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 
DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 0D29-A1D8-4639-A6D4 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 22/05/2020 10:59:09 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/OD29-A1D8-4639-A6D4  

• 

• 

ICP 
Brasil  



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 22 dias do mês de maio do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

' a.Y1/4)•0 CYrTjr\AINOrlk\i 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 

03  

• 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 22/05/2020  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE - DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE, 
PARA AQUISIÇÃO DE MASCARAS CIRÚRGICAS N95. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente á autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95, corstante no 
Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde ertendemos 
ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no  art.  2z-, II da Lei 
8.666/93. 

Atenciosamente, 

Josian os  hen  
Presidente da Comiss5 P4rmanente de Licitações. 



Face ao constante dos autos. protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

2.169/2020 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente. autorizo 

firmar contrato de Compra, através de processo de Dispensa de Licitação por Limite. 

nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentar os das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720) FONTE: 1019 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho - PR, 22 de maio de 2020. 

Scolaro 
Prefeito 

Município de Chopinziinho 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2020 

Processo n° 126/2020 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019. resolve realizar licitação na modalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando n° 2.169/2020 
requer a Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95, conforme descrito no Anexo I — Descrição do 
Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto, o Objeto desta Dispensa de 
Licitação por Limite. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar. nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitagão, em até 25% (vinte e cincc por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serlo firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em accrdo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA 

Endereço: Avenida Tupi, n° 1364, Centro. 

Cidade: Pato Branco CEP: 85.501-039 U.F.: PR 

CNPJ: 10.839.633/0001-41 
Representante Legal: Katia Maria  Veronese Verona  

CPF: 718.403.469-49 RG: 5.379.969-8 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual). devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais. e. no caso de 
sociedades por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus administrac ores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

• Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal  co  domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social. demonstrando situaçãc regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill dD  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Iniciemeas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Inprobidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — • Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por  cent))  do limite 

previsto na alínea "a" do inciso II do artigo anterior e para alienagões, nos casos preN,istos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou aliena0o de maior 

vulto que possa ser realizada de uma s6 vez: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

41.) licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600.00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da dispensa de 

licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666. de 21 ce junho de 

1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 50.000 00 

(cinquenta mil reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 5.180,00 (cinco mil cento e oitenta reais), 

portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

5.4 — Optou-se ainda, pela contratação através de Dispensa de Licitação, devido à solicitação 

apresentada pela Secretaria de Saúde para aquisição de Máscaras. em regime de urgência. 

através de Processo Licitatório, na modalidade de dispensa de licitação, bem como, justificativa 

nos seguintes termos: 

2.1 - Considerando a emergência de saúde pública ocas onada pela 
doença COVID-19 como uma pandemia internacional, constituindo calamidade 
pública: 

2.2 - Considerando que a contaminação ocorre por cc.ntato entre 
pessoas, pelo ar ou por contato pessoal com secreções contaminadas, como: 
espirro. catarro, goticulas de saliva  etc.  

2.3 - Considerando que as mascaras destinam-se a equipe que esta 
atendendo pacientes suspeitos de Covid-19 na Unidade Básica de Saúde Frei  
Vito,  a qual é composta por 7 (sete) funcionários. dos quais 2 (dois) fazem o 
monitoramento domiciliar dos pacientes. 2 (dois) funcionários que atendem no 
Laboratório Central, e 2 (dois) funcionários atendendo na Equipe de Saúde 
Bucal na Unidade Básica de Saúde Central, perfazendo um total ce 11 (onze) 
funcionários que necessitam utilizar a mascara; 

2.4 - Considerando que as mascaras deverão ser trocadas 
semanalmente pelos 11 (onze) funcionários, se obtém a média de 282 
(duzentas e oitenta e duas) mascaras para o período de 6 (seis) rr eses, tendo 
em vista a média de 4.28 semanas por mês; 

2.5 - Considerando um acréscimo de 5% (cinco por cento) scbre a média 
citada no item 2.4. totaliza-se 296 (duzentas e noventa e seis) mascaras para o 
periodo de 6 (seis) meses, tendo em vista eventual necessidade de troca de 
mascara antes do prazo previsto, ou de outro servidor necessitar utilizar a 
mascara justificadamente: 

2.6 - Considerando que as mascaras N95 em estoque na Secretaria de 
Saúde estão se esgotando. e tendo em vista a informação repassada pelo 
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CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde, de que a empresa que fornecia 
as mesmas não mais fornecera. 

VI— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 05 
(cinco) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde. Rua Coronel Santiago 
Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento  sera  feito pelos fiscais, isentc de frete e. 
bem como. todos os tributos e encargos fiscais, sociais. trabalhistas. previdenciarios e 
comerciais. 

6.3 — Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

6.4 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento e execução 
dos serviços, sujeitará a contratada as sanções previstas no edital e na legislaçáo vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repõ-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista. previdenciaria, fiscal e civil decorrentes. correrão por conta da empresa contratada. 

6.5 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
serviços, encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.6 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expens as. no todo 
ou em parte. objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou iqcorregões 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.7 — Decorrido o prazo estipulado na notificação. sem que tenha havido a solução do 
problema. o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa. de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.8 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

6.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.10 — A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias. contados a partir da 
assinatura do contrato. 
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VII — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado o valor de R$ 5.180.00.00 (cinco mil, cento e oitenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto. serão das seguintes; dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720/F1019): 

7.3 — 0 pagamento  sera  efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal. 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde. serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos. encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora. os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança. 
segundo os  indices  oficiais. de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1° F, da Lei 9.4D4/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de  cc  brança em 
banco. bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas respon sabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete à Contratante: 

8.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos: 

8.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo: 

8.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido: 

8.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de 
comissão/servidor especialmente designado: 
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8.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimentc do objeto. 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos: 

8.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assuriidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados. prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete à Contratada: 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital. seus anexos e sua proposta. assumindo e como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.1.1 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificações. 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota f scal; 

8.2.1.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12. 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 19901: 

8.2.1.3 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas. no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos: 

8.2.1.4 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação: 

8.2.1.5 — Manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação: 

8.2.1.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 — A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize 
Buffon Fraron. CPF: 802.589.809-15. atual Secretário Municipal de Saúde; 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 
SECRETARIA DE SAÚDE: Fiscal Servidora Senhora Jonilene Araújo Naiverth. CPF: 
037.607.819-77 e Fiscal Suplente Senhor João Loezi Lourenço, CPF: 408.383.669-33 estando 
sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 
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9.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Co itrato. com  
os documentos pertinentes. para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 — Com base no  art.  65. §8. da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/I-Cll. havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado. o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim. assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato. sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos. dando ciência 
á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail.  fax,  etc).  

X - DA RESCISÃO 

10.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições par parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE: 
10.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

• 10.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3- Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais. no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual. ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente ,) Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão. fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 
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10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato. sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento. via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com 
os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do 
Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc. para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI - DAS PENALIDADES 

• 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporaria, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, 
e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso i ijustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa: 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra:o. quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato. ria hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93: 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 

411P razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange à rescisão, os  art  gos 78. 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93. quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.5- lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
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dias Oteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

XII - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de irfluenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato: 

e) pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima: ou  (ii)  atos cu.a intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover irspeção ou 
auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física. inclusive declarando-a iniclônea. 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolv mento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente. em praticas corruptas. fraudulentas. 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Cortrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do 
Contrato. 
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XIII — DO PROSSEGUIMENTO 

13.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha ã Procuradoria Geral do Município e 

requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição. os autos sejam analisados e que a 

Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, de  de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da  CPL  

• 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de máscara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na 

linha de frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR  R$  

01 296 UNID. 

MASCARA TIPO RESPIRADOR PFF2, 
MASCARA N95, SEMI FACIAL, FILTRANTE, 
FORMATO EM CONCHA, COM VÁLVULA DE 
EXALAÇÃO, RESISTENTE A FLUIDOS. 
FIXAÇÃO: TIRAS AJUSTÁVEIS E GRAMPO 
DE AJUSTE NASAL; ABSORÇÃO QUE 
FILTRA MICROORGANISMOS, PARTÍCULAS 
E 95% DE AEROSSOIS DE ATE 0,3 p , 
INDICADA PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DO PROFISSIONAL DE 
SAÚDE CONTRA DOENÇAS TRANSMITIDAS 
POR AEROSSOIS. 0 PRODUTO DEVE 
ATENDER AS NORMAS TÈCNICAS DA 
ABNT, ANVISA E/OU INMETRO PARA PEÇA 
FILTRANTE. DEVE SER EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. 

17,50 5.180,00 

VALOR TOTAL 5.180,00 

• 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2020 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito. Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do 
CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA. pes-
soa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Tupi. n° 1364. Centro, no Município de Pato 
Branco - PR, CEP 85.501-039, inscrita no CNPJ: 10.839.633/0001-41, telefone (46) 3225-1728,  e-
mail:  realepi@realepi.com.br,  neste ato representado pela Senhora Kátia Maria  Veronese Verona,  
portadora do CPF n° 718.403.469-49 e RG 5.379.969-8 SSP/PR. ora denominada CONTRATA-
DA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° )2020, Pro-
cesso Licitatório n° 126/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Aquisição de máscara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na linha de 
frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
R$ 

01 296 UNID. 

MASCARA TIPO RESPIRADOR PFF2, 
MASCARA N95. SEMI FACIAL, FIL- 
TRANTE. FORMATO EM CONCHA, 
COM VÁLVULA DE EXALAÇÃO, RESIS-
TENTE A FLUIDOS. FIXAÇÃO: TIRAS 
AJUSTÁVEIS E GRAMPO DE AJUSTE 
NASAL: ABSORÇÃO QUE FILTRA MI- 
CROORGANISMOS, PARTiCULAS E 
95% DE AEROSSOIS DE ATE 0,3 p. IN-
DICADA PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DO PROFISSIONAL 
DE SAÚDE CONTRA DOENÇAS 
TRANSMITIDAS POR AEROSSOIS. 0 
PRODUTO DEVE ATENDER AS NOR-
MAS TÉCNICAS DA ABNT, ANVISA 
E/OU INMETRO PARA PEÇA FILTRAN-
TE. DEVE SER EMBALADA INDIVIDU-
ALMENTE. 

1750 , 
 5.180,00 

VALOR TOTAL 5.180,00 

CLÁUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA 
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2.1 — Fica estipulado o valor de R$ 5.180,00 (cinco mil, cento e oitenta reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

2.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentá-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720/F1019); 

2.3 — 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 

•
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de ccbranga em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7 — 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratarias, acres-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1 — Os produtos deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar inclJido todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

3.2 — A contratada fica obrigada A entregar os produtos de primeira qualidade sendo de responsa-
bilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

4.3 — Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o soli-
citado. 

4.4 — A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 

2 
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em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dcs serviços, 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 

4.7 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.8 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.10 — A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura 
do contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 — Compete à Contratante: 

5.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 

5.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 

5.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2 — Compete à Contratada: 

5.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução cio objeto e, 
ainda: 

3 
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5.2.1.1 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições. conforme especificações. prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal: 

5.2.1.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo  corn  os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.2.1.3 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste  Term  o de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.1.4 — Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

5.2.1.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE: 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80 da Lei n° 8.666/93 e dema s dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE a Jtorizado a 
reter. até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 

6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contratc ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 

4 
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6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação  ac  CONTRA-
TANTE; 

6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1 — 0 presente Contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-• mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

5 
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a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (Lm por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Cite s, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 
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9.2 — A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 
Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde; 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficara a cargo de: SECRE-
TARIA DE SAÚDE: Fiscal Servidora Senhora Jonilene Araújo Naiverth, CPF: 037.607.819-77 e 
Fiscal Suplente Senhor  Joao  Loezi Lourenço, CPF: 408.383.669-53 estando sujeito a conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato,  corn  os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DECIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multila:eral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por rieio de um 
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agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e tcdos os do-
cumentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
S direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, civel, penal, 

trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejara na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias • daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, de  de 2020.  

Município de Chopinzinho 
Alvaro  Danis  Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 
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Real Epis — Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda 
Kátia Maria  Veronese Verona  — Representante Legal 

Contratada 

Vilmarize Buffon Fraron 
Gestora do Contrato 

Jonilene Araújo Naiverth 
Fiscal do Contrato 

João Loezi Lourenço 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

  

   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

9 



116  

Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação n° /2020. Objeto: Aquisição de 
Máscaras Cirúrgicas N95. Contrato n° /2020: Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Real Epis — Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda. CNPJ: 10.839.633/0001-
41, Valor R$ 5.180,00 (cinco mil cento e oitenta reais), assinam: Alvaro Dênis Ceni Sc:olaro, pelo 
Município e Kátia Maria  Veronese Verona,  pela Empresa. Fundamento Legal: 24, inciso II, da Lei 
Federal n° 8.666/1993. Elemento de despesa: 1720/F1019. Data da assinatura: 

/2020. 
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Via 1/2 Chopinzinho/PR, 22 de Maio de 2020 as 14:34 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Giliane Teles Forlin - Agente Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 7: 2.169/2020 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 22 de maio de 2020. , 

1uu0 Ckfrq:Cfr I _AO 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 25 dias do mês de maio do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

yr-0,0 0,frru1kr1  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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CHOPINZINHO 1Doc 
Memorando 9: 2.169/2020 

De: Fabio A. - PGM 

Para: SMS - Secretaria de Saúde - A/C Vilmarize F. 

Data: 25/05/2020 as 16:53:13 

Setores envolvidos:  

GAB, SMS, PGM, SMA-LC. SMS-CLI, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 144/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.° 144-2020 - Processo n.° 126-2020 - Dispensa - Saúde (Aquisição de Máscaras Cirúrgias N95).pdf 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.2 126/2020 

MEMORANDO 1Doc N.22.169/2020 

PARECER JURÍDICO N.9  144/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA DE SAÚDE 

INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : AQUISIÇÃO DE MASCARAS CIRÚRGICAS N95 

EMENTA:  LICITAÇÃO. AQUISIÇÃO DE MASCARAS CIRÚRGICAS N95. <7 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE. POSSIBILIDADE, COM RECO- in 
al  

MENDACOES. cn°  

o 

o 

E 
8 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 126/2020 (Memorando 1Doc n.9  2.169/2020), Dis-

pensa, pelo qual a Secretaria de Saúde pretende a aquisição de máscaras cirúrgicas N95, ao  pre-

co  de R$ 5.180,00 (cinco mil e cento e oitenta reais). 

Os autos, contendo 118 (cento e dezoito) páginas, foram regularmente formalizados e 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decreto Municipal 536/2019, que nomeia a Comissão Permanente de Licitações (fls. ZD -0 ,- 
03); L11 6  _c 

7 C 

b) Solicitação (fls. 04); cf •R,  c4 .. 
c) Termo de Referência (fls. 05/13); = 0 

o u 
d) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 14); 7 •-•-.-- 

Ca ifi 

e) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls.  La  a> 
15); 

o 
z 2  a, L, 

f) Orçamentos: (i) Real Epis Comércio de Equipamentos de Segurança Eireli - ME, ao  t's i 
prego unitário de R$ 17,50 (fls. 16);  (ii)  1000Medic Distribuidora  Imp.  e Exp. de Medicamentos 

Ltda., ao prego unitário de R$ 22,00 (fls. 17) e;  (iii)  W.S Distribuidora Importação e Exportação f) 

Ltda., ao prego unitário de R$ 22,50 (fls. 18);  • u, < a3 
g) Real Epis - Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda.: Primeira Alteração  Con- ii  -765 

tratual, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Certificado de Regularidade do FGTS, § 2 

Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná, Certidão .g.' 45 
-0 E 05 > 

Pagina 1 de 8 •z,- ,c2 
.,,, g_ 

ICP 

1 Do RELATÓRIO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 1 23 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa do Município de Pato Branco/PR, Certidão Negativa 

de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 

Licitar — TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Inickineas e Suspensas — CEIS e Declaração 

de não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inciso  III  do  art.  912  da Lei Federal 

8.666/1993 (fls. 19/36); 

h) Decreto Municipal 098/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Covid — 19 (fls. 37/44); 

I) Decreto Municipal 109/2020, que dispõe sobre a adoção de medidas temporárias 

para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do Covid — 19 (fls. 45/56); 

j) Decreto Municipal 170/2020, que declara estado de calamidade pública no Municí-

pio de Chopinzinho em virtude dos problemas de saúde pública e econômicos gerados pelo en-

frentamento do Novo Coronavirus e surto da Dengue (fls. 57/60); 

k) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 51); 

I) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo de 

dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 62); 

m)Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Divi- 

são de Licitações e Contratos (fls. 63/84); 

n) Despacho 174/2020/PGM/FLSA (fls. 87/91); 

o) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 93); 

p) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo de 

dispensa de licitação por limite, além de preparação da minuta (fls. 94); 

q) Minutas do Edital e anexos retificadas (fls. 95/116); 

r) Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este 

Procurador em 25/05/2020 (fls. 118). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

-o 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO LU 
D c 
O 'N+ 

w 
Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de contrata- o 

• -ti 
gão pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou juridi- 

C,  
cos  emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mesmo dis- 

O 24 
positivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos contra- 
tos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assesso- 
ria jurídica da Administração". r,1 

rci c Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri- 

cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e c.72 
u_ -0 

autoridades competentes. -o 
cn -0 
o) Ca  
o_ > 

:5 ct o. 
o -o a)  
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2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a exce-
ção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajo-

sa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre os 

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licitação, 
ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar hipóte-
ses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contrata-

ção direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela 

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa 

pressupõe uma licitação 'exigível' que  so  não ocorrerá por vontade do legislador. Em 

termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigível 

ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a 

inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licita-

ção.")  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Saúde pretende a aquisição de máscaras cirúrgicas N95, ao preço de R$ 
UJ 
• c 
C5 'FJ  
cc  •S 
11.1 

2 0 0 

03 0. 2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE a :2 

o 
z 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a  con-  8 
• ui 

tratação através do processo de dispensa de licitação por limite (fls. 15 e 94). cu  
5 2 _1 
O 2  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fede- cT:) 
ral e dos Municípios obedecera aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados g 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- • 3 
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" • c' 0. 0 

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  Niteroi: Impetus,  2013, p. 465. o 
,3) 
> 
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2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa de fls. 05/06 contempla motivos le-

gítimos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto contidas no Termo de Referência de fls. 05/13 são 

claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam dire-

cionamento. 

Registre-se que através do Despacho 174/2020/PGM/FLSA, esta Procuradoria não vis-
lumbrou caracterizada  urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, nos termos do  art.  24, IV, da Lei 8.666/1993 (fls. 87/90). 

Por fim, recomenda-se que a Secretaria apresente declaração de que não pretende ad-
quirir neste exercício fiscal bens da mesma natureza que possam, junto com este, ultrapassarem 
o limite previsto no  art.  24, II, da Lei de Licitações (R$ 50.000,00) para que haja possibilidade de 
continuidade de dispensa pelo valor. 

2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação direta, via dispensa de licitação, com fundamento no  art.  24, II, da Lei 

8.666/93 (fls. 93). 

A contratação de empresa para aquisição de máscaras cirúrgicas N95 não envolve a 

aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); 

também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  

13, da Lei 8.666/1993 (inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor (-6 

artístico (inc. Ill). Logo, não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  w 
•c 

13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 0 N 
ce 
tu 0. 

ao.  
03 0) 0. 
< 

3  "Art.  25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de mate- 
riais, equipamentos, ou gêneros que s6 possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 0 

vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de l?-c  
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta Lei, de Ig 
natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade 8 

CO 
e divulgação; Ill - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, cir3  
desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." U. -0 

0.) -o 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 6  co  

cn 
I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  assessorias t7, 
ou consultorias técnicas e auditorias financeiras; Ill - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; IV ,-c̀   >co  
- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; la,  
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. VIII - (Vetado)." o 

ty 
> 
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Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-

xados aos autos: Real EPIS Comércio de Equipamentos de Segurança Eireli — ME (R$ 17,50, fls. 
16); 1000Medic Distribuidora  Imp.  e Exp. de Medicamentos Ltda. (R$ 22,00, fls. 17) e W.S Distri-
buidora Importação e Exportação Ltda. (R$ 22,50, fls. 18). 

Desse modo, como o menor orçamento possui valor unitário de R$ 17,50 e total de R$ 

5.180,00 (cinco mil e cento e oitenta reais), não ultrapassa o limite de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais), a contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc.  Ii  c/c o  art.  23, 
inc. II, letra "a",6  ambos da Lei 8.666/1993 com as alterações atribuídas pelo  art.  12, 1, "b", da 
Medida Provisória 961, de 06 de maio de 20207. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: • 
"A pequena relevància econômica da contratação não justifica gastos com uma lici- 

tação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de pregos e convite se co  
filia não  so  à dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalidades 

prévias deverão ser proporcionais às peculiaridades e mais rápido o procedimento lici- 
c? 

tatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pública." (sa 
u, 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas hi- 

póteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam comprova- 0 
'0 

dos nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  25, 1 c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/1993, para que a contração 
'6 seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 

o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI 8.666/1993 
• 

0 
s- 

2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SERVIÇO w c 
cr •c w De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Saúde pretende
Ou  2 
D 
CO 

CL 
< 

5  "Art.  24. É dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite v, 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a .=z 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma  so  vez;"  

vi 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a Ill do artigo anterior serão determinadas em (rL)4 

 
função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) II - para compras e serviços não referidos no 5 
inciso anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o 

7  "Art.  1° Ficam autorizados à administração pública de todos os entes federativos, de todos os Poderes e órgãos 
constitucionalmente autônomos: I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n9- 8.666, de u- a., 
21 de junho de 1993, até o limite de: b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e para  co  
alienações, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser reali- 
zada de uma  so  vez;" — Co 

8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev,  atual. e ampl. São 0 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. -o 
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contratar a Real EPIS - Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda., CNPJ 10.839.633/0001-41, 

objetivando a aquisição de Mascaras Cirúrgicas N95. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 

abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurídi-

cos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis-

trador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 

processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Públi-

co a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trin6mio necessidade, 

adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que permitem  co  

a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: C.? 
,t) 

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 

necessária para a aquisição de mascaras cirúrgicas N95, a serem utilizadas pelos servidores 0 

públicos que estão na linha de frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados 

de Covid-19; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Ha um perfeito acoplamento 

entre a ação e o resultado? A aquisição das mascaras cirúrgicas mostra-se a escolha correta, já 

que incumbe ao Município proporcionar os Equipamentos de Proteção Individual aos 

profissionais da  area  de saúde; 8 
c) a proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo beneficio. 3 

As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na medida em 
.0. 

que no orçamento repassado pela Real EPIS - Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda. E 
o 

refere-se a aquisição de mascaras cirúrgicas N95 e, se comparado com os demais orçamentos, é 
-0 

o de menor valor (fls. 16). 

ct O. 
D  o 

2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO a -5 

CO CO 
J 
< 

A Secretaria juntou orçamentos da: Real EPIS Comércio de Equipamentos de Segurança w 

Eireli — ME (R$ 17,50, fls. 16); 1000Medic Distribuidora  Imp.  e Exp. de Medicamentos Ltda. (R$ ,! 0 

22,00, fls. 17) e W.S Distribuidora Importação e Exportação Ltda. (R$ 22,50, fls. 18). a 6- 
co  E 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das f, 

empresas que os forneceram. o 
No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Jonilene Araú- 

jo Naiverth foi a responsável pela pesquisa de pregos (fls. 13). -0 0.) 

O CO 
t/) 

Não obstante, recomenda-se que a Secretaria inclua a data de emissão no orçamento T.3 
o. 

a, 
 

O co O. 0 
o 1:1 cp  
co  > 
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2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer de que há disponibilidade orçamentária para a 

contratação pretendida (Fonte 1019) (fls. 14). 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA ComissÃo PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE AP010 

Consta nos autos o Decreto Municipal 536/2019, de modo que se pode constatar que a 

Comissão Permanente de Licitações esta formalmente constituída (fls. 03). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A REAL EPIS COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA. 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 

a) habilitação jurídica: Primeira Alteração Contratual e Comprovante de Inscrição e de 

Situação Cadastral (fls. 19/26); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão Nega-

tiva de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná e Certidão Positiva de 

Débitos com Efeitos de Negativa do Município de Pato Branco/PR (fls. 27/31); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Certidão Negativa de 

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Lici-

tar — TCE/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Iniclôneas e Suspensas — CEIS e Declaração de 

não parentesco e de que não está incursa nas vedações do inciso  III  do  art.  92  da Lei Federal 

8.666/1993 (fls. 32/36). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 95/116), atendem ás exi- w 2c.  
gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Adminis- g 

w 
trativos. 0 

0 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 

orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de tf, 

vigência de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura; e o Item IX da Minuta do z°  cum 

Edital prescreve que a gestão da avença ficará a cargo da Secretária de Saúde, Sra. Vilmarize Buf-

fon Fraron e a fiscalização a cargo dos servidores, Jonilene Araújo Naiverth (titular) e João Loezi uprsJ 

3 .1 Lourenço (substituto). o 
a  co  -0 

-o 
2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES o -0 

O)  Ts  
o. > 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 8 `6 a c.> 
o  
al  a. 
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através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitaterio n.9  126/2020 (Memorando 1Doc n.g 2.169/2020), Dispensa, com base no  

art.  24, II, da Lei 8.666/1993, instaurado pela Secretaria de Saúde, com o objetivo de contratar, 

por dispensa, a REAL EPIS COMtRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA., objetivando a aquisição de 

máscaras cirúrgicas N95, ao prego de R$ 5.180,00 (cinco mil e cento e oitenta reais), desde que 

atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Saúde: 

Recomendação 1: apresentar declaração de que não pretende adquirir  co  

neste exercício fiscal bens da mesma natureza que possam, junto com 

este, ultrapassarem ultrapassarem o limite previsto no  art.  24, II, da Lei de Licitações (R$  LL,  
(.6  

50.000,00) para que haja possibilidade de continuidade de dispensa pelo r—
al  
0 
.2.  valor; i3 ,.•, .zr 
o 

Recomendação 2: incluir a data de emissão no orçamento de fls. 16 (Real  It  
o, 

 

EPI's). 
o 
o 
? 
O 

Divisão de Licitações e Contratos: .s 
a) 
-a  
co 

co°  
Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, anexando os o 1.= 

45 comprovantes nestes autos. z. 15  
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 43CE-D576-3E46-41B3 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 25/05/2020 16:53:26 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/43CE-D576-3E46-41B3  
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REMESSA 

Aos 26 dias do mês de maio de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Saúde, do que 

lavro o presente termo. 

. (YYCijk)0 CAreenipf)-v(ilk 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 
Decreto n2  433/2018 
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Memorando n2  055/2020/Saúde Chopinzinho, 26 de maio de 2020. 

De: Vilmarize Buffon Fraron - Secretária de Saúde 

Para: Fábio Luiz Santin de Albuquerque- Procurador Geral 

Assunto: Processo Licitatório n.2  126/2020 

Em atenção ao Parecer Jurídico n.° 144/2020/PGM/FLSA, Memorando 1Doc N. 

2.169/2020, segue as informações pertinentes: 

Recomendação 1: Segue em anexo Declaração; 

Recomendação 2: Segue orçamento com a data de emissão inclusa, bem como  

e-mail  da data em que o orçamento foi encaminhado pela empresa Real EPI's. 

Sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição para eventuais 

esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

ILMARIZE BUFFON FRARO 
\
r
4,G1.--%  

Secretária Municipal de Saúde 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE DISPENSA 

DE LICITAÇÃO  

A Secretaria Municipal de Saúde representada, neste ato, pela Senhora Vilmarize Buffon 

Fraron, portadora do CPF sob n° 802.589.809-15 e RG sob n° 6.124.319-4 SSP/PR, 

considerando o Processo Licitatório n° 126/2020 pelo qual a Secretaria de Saúde 

pretende a aquisição de máscaras cirúrgicas N95, ao preço de R$ 5.180,00 (cinco mil e 

cento e oitenta reais), vem através deste informar que não pretende adquirir neste 

exercício fiscal bens da mesma natureza que possam, junto com este, ultrapassarem o 

limite previsto no  art.  24, II, da Lei de Licitações (R$ 50.000,00). 

Chopinzinho, 26 de maio de 2020 

a/Lk ••)) fS.AA ) 7/17-cvls:D--v- 
'VILMARIZE BUFFON FRARON  

Secretária Municipal de Saúde 
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 27 dias do mês de maio do ano de 2020,  fag()  

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

.rporcAfo civrOrrAio 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 28/2020 

Processo n° 126/2020 

0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 536/2019, resolve realizar licitação na rnodalidade 
Dispensa de Licitação por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Saúde em sua Solicitação protocolada sob o Memorando n° 2.169/2020 
requer a Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95, conforme descrito no Anexo I — Descrição do 
Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto, o Objeto desta Dispensa de 
Licitação por Limite. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão ds Licitação 
julgará como melhor oferta Aquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA  LT  DA 
Endereço: Avenida Tupi, n° 1364, Centro. 
Cidade: Pato Branco CEP: 85.501-039 U.F.: PR 
CNPJ: 10.839.633/0001-41 
Representante Legal: Kátia Maria  Veronese Verona  
CPF: 718.403.469-49 RG: 5.379.969-8 SSP/PR 
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IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual). devidamente registrado. em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

40 
4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento doe. encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documenta0- o do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art  90  da 

Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licita -, junto ao 

TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 
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V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 

optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 

vulto que possa ser realizada de uma s6 vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 

licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 

Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2.3 — A Medida Provisória N° 961, de 6 de Maio de 2020, atualiza os valores da dispensa de 

licitação de que tratam os incisos I e II do caput do  art.  24 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 

1993, até o limite de respectivamente de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 5.180,00 (cinco mil cento e oitenta reais), 

portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

5.4 — Optou-se ainda, pela contratação através de Dispensa de Licitação, devido à solicitação 

apresentada pela Secretaria de Saúde para aquisição de Mascaras, em regime de urgência, 

através de Processo Licitatório, na modalidade de dispensa de licitação, bem como, justificativa 

nos seguintes termos: 

2.1 - Considerando a emergência de saúde pública ocasionada pela 
doença COVID-19 como uma pandemia internacional, constituindo calamidade 
pública; 

2.2 - Considerando que a contaminação ocorre por ccntato entre 
pessoas, pelo ar ou por contato pessoal com secreções contaminadas, como: 
espirro, catarro, goticulas de saliva  etc.  

2.3 - Considerando que as máscaras destinam-se a equipe que está 
atendendo pacientes suspeitos de Covid-19 na Unidade Básica de Saúde Frei  
Vito,  a qual é composta por 7 (sete) funcionários, dos quais 2 (dois) fazem o 
monitoramento domiciliar dos pacientes, 2 (dois) funcionários que atendem no 
Laboratório Central, e 2 (dois) funcionários atendendo na Equipe de Saúde 
Bucal na Unidade Básica de Saúde Central, perfazendo um total de 11 (onze) 
funcionários que necessitam utilizar a mascara; 

2.4 - Considerando que as máscaras deverão ser trocadas 
semanalmente pelos 11 (onze) funcionários, se obtem a media de 282 
(duzentas e oitenta e duas) mascaras para o período de 6 (seis) rreses, tendo 
em vista a media de 4,28 semanas por mês; 

2.5 - Considerando um acréscimo de 5% (cinco por cento) sobre a média 
citada no item 2.4, totaliza-se 296 (duzentas e noventa e seis) mascaras para o 
período de 6 (seis) meses, tendo em vista eventual necessidade de troca de 
máscara antes do prazo previsto, ou de outro servidor necessitar utilizar a 
mascara justificadamente; 

2.6 - Considerando que as mascaras N95 em estoque na Secretaria de 
Saúde estão se esgotando, e tendo em vista a informação repassada pelo 
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CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde, de que a empresa que fornecia 
as mesmas não mais fornecerá. 

VI— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 05 
(cinco) dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

6.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago 
Dantas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, 
bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e 
comerciais. 

6.3 — Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o 
solicitado. 

6.4 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento E. execução 
dos serviços, sujeitará a contratada és sanções previstas no edital e na legislaçiio vigente, 
sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as 
despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou 
encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.5 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos 
serviços, encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades 
apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.6 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 

6.7 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a E:olução do 
problema, o órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na 
Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.8 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o cisposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

6.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.10 — A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato. 
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VII — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 — Fica estipulado o valor de R$ 5.180,00 (cinco mil, cento e oitenta reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720/F1019); 

S 

7.3 — 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão 
encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

7.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
• 76.995.414/0001-60. 

7.7 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

VIII— DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1 — Compete à Contratante: 

8.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

8.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

8.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
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8.1.5 — Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.1.6 — A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Comratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2 — Compete A Contratada: 

8.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 

8.2.1.1 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.2.1.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990:,; 

8.2.1.3 — Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.2.1.4 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 
antecede a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

8.2.1.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.2.1.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

IX — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 — A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficara a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize 
Buffon Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde; 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: 
SECRETARIA DE SAÚDE: Fiscal Servidora Senhora Jonilene Araújo Naiverth, CPF: 
037.607.819-77 e Fiscal Suplente Senhor  Joao  Loezi Lourenço, CPF: 408.383.669-53 estando 
sujeito A conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto 
licitado. 
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9.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

9.5 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCLI, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

X - DA RESCISÃO 

10.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão rio caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
10.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
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10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
10.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE: 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas neste Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
10.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Saúde. com  

os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do 
Contrato; 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel: 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos lormativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, indepencentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditár o e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI - DAS PENALIDADES 

11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos. estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para corregão, penalidades pecuniárias com os respectivos valo-es, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a a Jogão das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução 
das obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86 87 e 88 da Lei n 8.666/93. 
e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contraio, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevarcia ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
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dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

XII - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Ibitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

• 

• 
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XIII — DO PROSSEGUIMENTO 

13.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha é Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 27 de ma o de 2020. 

Josiane sc en 
Preside  te da  CPL 

• 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de mascara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na 

linha de frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
R$ 

01 296 UNID. 

MASCARA TIPO RESPIRADOR PFF2, 
MASCARA N95. SEMI FACIAL. FILTRANTE, 
FORMATO EM CONCHA. COM  VÁLVULA DE 
EXALAÇÃO. RESISTENTE A FLUIDOS. 
FIXAÇÃO: TIRAS AJUSTÁVEIS E GRAMPO 
DE AJUSTE NASAL; ABSORÇÃO QUE 
FILTRA MICROORGANISMOS. PARTICULAS 

, E 95% DE AEROSSOIS DE ATE 0.3 p 
INDICADA PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DO PROFISSIONAL DE 
SAÚDE CONTRA DOENÇAS TRANSMITIDAS 
POR AEROSSOIS. 0 PRODUTO DEVE 
ATENDER AS NORMAS TÉCNICAS DA 
ABNT. ANVISA E/OU INMETRO PARA PEÇA 
FILTRANTE. DEVE SER EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. 

17 50 , 
 5.180,00 

VALOR TOTAL R$ 5.180,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 28/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 23/2020, eu, 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento 
em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
DE SEGURANÇA LTDA 

10.839.633/0001-41 5.180,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 27 de maio de 2020. 

Dênis C colaro 
e eito 
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Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação n° 28/2020. Objeto: Aquisição de Máscaras 
Cirúrgicas N95. Contrato n° 183/2020: Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Real 
Epis — Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda. CNPJ: 10.839.633/0001-41, Valor R$ 
5.180,00 (cinco mil cento e oitenta reais), assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro. pelo Município e 
Kátia Maria  Veronese Verona.  pela Empresa. Fundamento Legal: 24, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/1993. Elemento de despesa: 1720/F1019. Data da assinatura: 27/05/2020. 

e 

e 
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CONTRATO N° 183/2020  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do  
OFF  n° 009.378.889-40 e do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: REAL EPIS — COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA, pes-
soa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Tupi, n° 1364, Centro, no Municipio de Pato 
Branco - PR, CEP 85.501-039, inscrita no CNPJ: 10.839.633/0001-41, telefone (46) 3225-1728,  e-
mail:  realepi@realepi.com.br,  neste ato representado pela Senhora Kátia Maria  Veronese Verona,  
portadora do CPF n° 718.403.469-49 e RG 5.379.969-8 SSP/PR, ora denominada CONTRATA-
DA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 28/2020, Processo 
Licitatório n° 126/2020, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

Aquisição de máscara cirúrgica N95 a serem utilizadas pelos funcionários que estão na linha de 
frente do atendimento aos pacientes suspeitos e/ou confirmados de Covid-19. 

ITEM QUANT UND. DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
R$ 

01 296 UNID. 

MASCARA TIPO RESPIRADOR PFF2, 
MASCARA N95, SEMI FACIAL, FIL- 
TRANTE, FORMATO EM CONCHA, 
COM VÁLVULA DE EXALAÇÃO, RESIS-
TENTE A FLUÍDOS. FIXAÇÃO: TIRAS 
AJUSTÁVEIS E GRAMPO DE AJUSTE 
NASAL; ABSORÇÃO QUE FILTRA MI- 
CROORGANISMOS, PARTÍCULAS E 
95% DE AEROSSOIS DE ATE 0,3 p, IN-
DICADA PARA PROTEÇÃO DAS VIAS 
RESPIRATÓRIAS DO PROFISSIONAL 
DE SAÚDE CONTRA DOENÇAS 
TRANSMITIDAS POR AEROSSOIS. 0 
PRODUTO DEVE ATENDER AS NOR-
MAS TÉCNICAS DA ABNT, ANVISA 
E/OU INMETRO PARA PEÇA FILTRAN-
TE. DEVE SER EMBALADA INDIVIDU-
ALMENTE. 

17 50 , 
 

5.180,00 

VALOR TOTAL R$ 5.180,00 

1 
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CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA 

2.1 — Fica estipulado o valor de R$ 5.180,00 (cinco mil, cento e oitenta reais) para a fiel e perfeita 
execução do objeto desta licitação. 

2.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamenta-
rias: Secretaria de Saúde — 07.02.103010016.2.038.3.3.90.30 (1720/F1019); 

2.3 — 0 pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da Nota Fiscal, 
relativa aos serviços executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.3.1 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.4 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.5 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.6 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.7 — 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.8. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1 — Os produtos deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante 
com relação a isso. 

3.2 — A contratada fica obrigada à entregar os produtos de primeira qualidade sendo de responsa-
bilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 — Deverá ser entregue o quantitativo total dos produtos com prazo de entrega de até 05 (cinco) 
dias, contados do recebimento da Requisição - Pedido de Empenho. 

4.2 — Os produtos serão entregues na Secretaria Municipal de Saúde, Rua Coronel Santiago Dan-
tas, 4864, Centro, Chopinzinho/PR, o recebimento será feito pelos fiscais, isento de frete e, bem 
como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais. 

4.3 — Os produtos recebidos serão analisados pelos fiscais, se estão em conformidade com o soli-
citado. 
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4.4 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento e execução dos 
serviços, sujeitará a contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que 
em caso de não aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relati-
vas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais pre-
vistos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, 
fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 

4.7 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o 
órgão solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHO-
PINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de 
penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 

4.8 — O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

4.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.10 — A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura 
do contrato. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 — Compete à Contratante: 

5.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini-
tivo; 

5.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifi-
cadas no serviço executado, para que seja reparado ou corrigido; 

5.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado; 

5.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

5.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.2 — Compete à Contratada: 

(215 
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5.2.1 — Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 

5.2.1.1 — Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

5.2.1.2 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990); 

5.2.1.3 — Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refe-
rência, o objeto com avarias ou defeitos; 

5.2.1.4 — Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

5.2.1.5 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.2.1.6 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositi-
vos normativos aplicáveis. 

6.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 

6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 

6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 

6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Saúde, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo do Contrato; 

6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES 

7.1.1 — 0 presente Contrato poderá ser alterado, mediante a celebração de termo aditivo e/ou 
apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.1.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrésci-
mos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimen-
to, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da 
Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) 
dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
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CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Saúde. 

9.2 — A gestão do(s) Contrato(s) gerados ficará a cargo das Servidoras Senhora Vilmarize Buffon 
Fraron, CPF: 802.589.809-15, atual Secretário Municipal de Saúde; 

9.3 — A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) gerado(s) ficará a cargo de: SECRE-
TARIA DE SAÚDE: Fiscal Servidora Senhora Jonilene Araújo Naiverth, CPF: 037.607.819-77 e 
Fiscal Suplente Senhor João Loezi Lourenço, CPF: 408.383.669-53 estando sujeito é conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.3.1 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os docu-
mentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.4 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos 
fatos a serem apurados. 

9.5— Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessida-
de de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de aposti-
lamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando 
em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos 
canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
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sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4, Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, 27 de maio de 2020. 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgovbr  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

Real Epis — Comercià de Equipamentos de Segurança Ltda 
Kátia Maria  Veronese Verona  — Representante Legal 

Contratada 

L--Skr"  
-Vilmarize Buffon Fraron  
Gestora do Contrato 

7/1019— 

/e4 
onilene Ataújo Naiverth 

Fiscal do Contrato 

João Loezi Lourenço "  
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

   

   

* / NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Oração para pedir uma graça  
Men  Jesus, eu vos depositei toda  minim  confiança. 
Vós sabeis dotado,  Pal  e Senhor do  universes sots  o  Bel  dos reto 

Vós que fireste o paralitico  ender,  o mono voltar ,vire,. 

o leproso a sarar 
Vôo que cedes as minhas angústias. as minhas lágrima.. 
Bem sabes Mono Amigo como preciso alcançar de  Vas  esta grande 
Craça (pedir a graça com fé) 

A manha conversa Convoitco Mesta., me  di  anima alegrla para  Inver.  
Só de Vós espero com (4 0(008009 (pedira graça  coin re)  
Fazei Divino Jesus que antes de  ten  ninar esta conversa  quo ten. Con- 
tosco durante 9 dias eu alcance rate Oraos que peso com Fe. 
Com graticlao publicarei esta oreç200 para que outros que precisem de  
Vet,  aprendam doer Fi e confiança Vossa Misericórdia. 
IIamiooe meus passos, assim como o sol ilumina todos os  dies  o ama'  
shover  e testemunha a nossa conversaJesus tenho confiança  ern We. 

Cade ECG man  aumenta a minha P. 

(Fazer esaa orapio poro  dies  erms.xutivos. 
Publicar logo depois publicar) 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Dispense de Licitação n.  36/2020. Processo n.  86/2020. 
PARTES: Município de Pato Branco e LAV MED 
LAVANDERIA HOSPTALAR LTDA - ME, inscrita no CNPJ 
08.273.251/0001-51. OBJETO: Contratação  dc  empresa para 
prestação de serviço de lavagem e desinfecção de enxoval 
hospitalar, utilizadas pelos profissionais de saúde que efetuam 
atendimento aos pacientes/usuários na Unidade de Pronto 
Atendimento - UPA24H,  ens  atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde em decorrência do SARS-COV1-2 
(COVID-19). VALOR: 0 valor eerto e ajustado para a execução 
total do objeto é de RS 40320,00 (quarenta mil trezentos e vinte 
reais). Dotação Orçamentária: 0801.103010043.2.252000 - 
Secretaria Municipal de Saúde - Atenção Básica - 3390.3900 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (11916 - 116$). 
PAGAMENTO: Pgto de acordo com a execução. PRAZO: prazo 
de execução de 90 dias. Prazo de vigência 120 dias. 
JUSTIFICATIVA: Considerando que todos os serviços que 
utilizam rouparia hospitalar na assistência a saúde, se faz 
necessário submeter os mesmos a um processamento de 
desinfecção especializado e com profissionais capacitados, sendo 
uma atividade essencial de apoio que conduz a segurança do 
paciente e do profissional de  Sande: Considerando que a 
Secretaria Municipal de  Sande  necessita contratar os serviços  dc  
lavagem e desinfecção de enxoval hospitalar devido a 
intensificação dos cuidados e cumprimento dos protocolos  dc  
processamento de roupas de serviços de saúde e prevenção c 
controle de riscos devido o enfrentamento da emergência  dc  saúde 
pública atual, visto que a estrutura física existente na Secretaria de 
Saúde, bem como maquinário e número de profissionais não são 
suficientes para realizar a totalidade do processamento de toda 
roupa utilizada pela Secretaria. DISPENSA DE LICITAÇÃO: A  
justificative  legal encontra-se embasada na Lei 13.979/2020,  Art.  
40  fica dispensada a licitação pare aquisição de bens, serviços c 
insumos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavirus de que trata esta Lei. Pato Branco, 25 de maio  dc  
2020. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcia Fernandes  dc  
Carvalho- Secretária de  Sande.  

MUNICIPIO DE ITAPEJARA D'OESTE - PR 
Extrato de Aditivo de Contrato N. 2315/2018 
Contratante: MunicIpio de  'metiers  D'Oeste - PR 
Contratado: IOLNET Solução para  Informatics  Ltda. Me. inscrita no 
CNPJ/MF sob o n• 05.509.558/0001 - Is. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de acesso a  Internet  para os Departamentos e Unidades da 
Administração Municipal, em conformidade com o Edital de Tomada 
de Preços N. 010/2018. 
Fica prorrogado o prazo contratual. passando sua vigencia de 25 (vinte 
e cinco) de Maio de 2020 para 25 (vinte e cinco) Junto de 2020, e Fica 
aditivado o valor contratual, passando  dc  1LS 47.693,60  (Quartets  e 
Sete mil, seiscentos e  Docents  C  EVES  PeRS e sessenta centavos) pare RS 
51.651,40 (Cinquenta e  at,  mil, seiscentos e cinquenta e um reais e 
quarenta centavos). 
Data do Aditivo de Conuato: 22 (vinte e dois) de Maio de 2020. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Dispensa de Licitação na  35/2020. Processo n• 85/2020. 
PARTES: Município de Pato Branco c Central  Lab  Diusibuldora 

de Produtos Para  Sande  Ltda, CNPJ: 32.325.628/0001-53. 
OBJETO: Aquisição de testes rápidos destinado aos 
pacientes/usuários assistidos pela Secretaria Municipal de  Sande,  
em caráter emergencial, cm atendimento ao Plano de 
Contingência e de acordo com o  Memo  Municipal 8.641 de 20  
dc  marco de 2020, o qual estabelece situação de emergência no 
Municlpio de Pato Branco,  pans  enfrenuunento da pandemia 
decorrente do novo SARS-COV 2 - COV1D 19. VALOR: 0 
valor  care  e ajustado para a aquisição total do objeto é de RS 
35.688,00 (trinta e cinco mil seiscentos e oitenta e oito reais). 
Dotação Orçamentaria: 0801. 1030l0043.2.252000 - Secretaria 
Municipal de Saúde - Manutenção da Estratégia Saúde da 
Família - ESF - Material Laboratorial - 339030.00- Material de 
Consumo (11918 - 117961). PAGAMENTO: sere efetuado em 
ate 30 (trinta) dias após a entrega total do objeto contratado. 
JUSTIFICATIVA: Justifica-se a presente aquisição devido a 
necessidade de subsidiar as agnes e medidas de controle, 
contenção e prevenção para o enfrentamento da emergência de 
Saúde Pública de importância internacional decorrente do SARS-
COVI-2 (COVID-19, objetivando, sobretudo, a manutenção da 
vida e a proteção da coletividade, considerando que o uso do 
teste rápido para verificação de anticorpos possibilitam o 
rastreamento de pessoas assintomilicas e a identificação de 
possiveis infectadas. Dispensa De Licitação: A  justificative  legal 
encontra-se embasada no Lei 13.979/2020,  Art.  4., fica 
dispensada a licitação pare aquisição de bens, serviços e insumcm 
de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância internacional decorrente do coronavfrus de 
que trata esta Lei. Pato Branco, 21 de maio de 2020. Augustinho 
Zucchi - Prefeito. Marcia Fernandes de Carvalho- Secretária  dc  
Saúde. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato  Connate,  72/2020/GP. Dispense  re  36/2020. 

Processo n°  86/2020. PARTES: Município de Pato Branco e LAV 
MED LAVANDERIA HOSPTALAR LIDA - ME, inscrita no 
CNPJ 08.273.251/0001-51 OBJETO: Contratação  dc  empresa 
para prestação de serviço  dc  lavagem e desinfecção de enxoval 
hospitalar, utilizados pelos profissionais  dc  saúde que efetuam 
atendimento aos pacientes/usuários na Unidade  dc  Pronto 
Atendimento - UPA24H.  ens  atendimento as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde em decorrência do SARS-COVI-2 
(COV1D-19). VALOR: 0 valor  eerie  e ajustado pare a execução 
total do objeto é de RS 40.320,00 (quarenta mil trezentos e vinte 
reais). Dotação Orçamentaria: 0801.103010043.2.252000 - 
Secretaria Municipal de  Sande  - Atenção Básica - 3390.3900 -  
Oared  Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (11916 - 1165). 
PAGAMENTO: Pgto de acordo com a execução. PRAZO: prazo 
de execução de 90 dias.  Prezio  de vigência 120 dias. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 0801.103010043.2.252000 - Secretaria 
Municipal de  Sande  - Atenção Básica - 3390.3900 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (11916 - 1165). GESTOR 
E FISCAL: A administração indica como gestor do contrato a 
Secretaria Municipal de Saúde, Marcia Femandcs  dc  Carvalho, 
matricula 11109.0/6 c como fiscal do contrato a Coordenadora 
do  Syr**  de Controle de Infecção, Raquel Kalislci Bocchere 
Balbinotti, lotada na Secretaria Municipal de  Sande.  Pato Branco, 
25 de maio de 2020. Augustinho Zucchi - Prefeito. Ornar 
Parzianello - Representante Legal. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento 0003/2020  - Contrato n° 70/2018.GP. 
Dispensa n" 46/2018. PARTES Municipio  dc  Pato Branco c  
MARGARET  FORMIGHIERI CANTU OBJETO: Locação de 
imóvel urbano. construfda no lute 06 da quadra 17. Rua Ararigboia 
n.° 94, sob matricula de imóvel n.' 7.723, com  Area  total  dc  663.62 
m., no Centro da cidade de Pato Branco -  Parana,  que  sett  utilizada 
para as instalações da Secretaria de Engenharia o Ohms, Secretaria 
de Planejamento Urbano c  pelt  Central de Óbitos. conforme 
solicitação mediante protocolo '18229/2020. ADITAMENTO: Do 
Prazo: Com base no Lei 8.666193, de 21 de junho  dc  1993, 
especialmente cm seu  Art.  57 inciso II, as partes pactuam 
prorrogação do prazo de vigência .:ontratual de 28 de maio de 2020 
ate 28 de maio de 2021. Do Valor: O valor permanece inalterado. ou 
seja.  o valor RS 10.506,00 mensal totalizando para o periodo de 12 
meses o valor  dc  RS 126.072,00. Da Dotação Orçamentária: Para 
suporte da despesa serão utilizadas as seguintes Dotações 
Orçamentirias: 04.02 -- Departamento de Planejamento Urbano 
1PPUPB -- Despesa 90 - Dcsdobtamento 3585 com o valor de RS 
36.771,00 e 06.02 -. Departament a de Engenharia - Despesa 363 - 
Desdobramento 3684 como valor  le  RS 36.771.00. Permanecem em 
plena vigência todas as demais cláusulas e condições que não 
contlitem com o presente  'Fenno. Pate  Branco, 25 de maio de 2019. 
Augustinho Zucchi - Prefeito.  Margaret  Formighicri  Cantu  -  
Locadora 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO 110MOLOGAÇÃO EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO 02/2020 PROCESSO N.' 02/2020 
EXTRATO CHAMAMENTO PÚBLICO 02. OBJETO: A seleção 
pública de orgenizaçacs da Sociedade Civil som fins lucrativos de 
Pato Branco, visando a celebração de parceria para a realização de 
projetos de atendimento a criança: e adolescentes do Municipio de 
Pato Branco, na forma do  Art.  9", inciso V da Resolução n.° 137 de 
21 de Janeiro de 2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do  Adolescent°  - CONANDA, atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistencia Social, pare as entidades 
Associação Basquetebol Arte  dc  Pato Branco, inscrita no CNPJ/MF 
sob a.' 03.061.958/0001-80. com  o valor  dc  RS 12.000,00; C.T.G. 
Centro de Tradições Gaúchas Carreteando a Saudade, inscrita no 
CNR1/NI11  sob 0.077.738,631/0001.37.  com  o valor  dc  RS 18.700.00; 
Fundação Pato•Branquense do  Beni  Estar - FUNDAREM, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.° 77.017.506/000140. coma valor  dc  RS 55.000,00; 
Remanso  it.  Pedreira REMAP, pessoa juridica, inscrita no 
CNPJ/MF sob 0.009.379,739/0001.28.  com  o valor de RS 15.000.00. 
Pato Branco, 22 de Maio de 2020. Augustinho Zucchi PREFEITO. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Aditamento a° 04/2020 Contrato n* 
141/201$1.0P. lnexigibilidade  re  04/2018. Processo n° 194/2018. 
PARTES: Municipio de Pato Branco e Casa de Apoio Viver  Bern  
Ltda -ME. OBJETO: A contra'. io de entidade para prestação  dc  
serviço de acolhimento Mstitucional de pessoa com deficiencia. a fim  
dc  acolher uma jovem, acometida  ,or  esquizofrenia retardo mental 
leve, sem familiares ou outros responsáveis em condições de recebf-
la, conforme Oficio n° 1699/2018, proveniente do Juiz de Direito da 
1. Vara  Civet  da Comarca  dc  Pato Branco/PR, atendendo as 
necessidades da Secretaria  dc  As tistência Social. ADITAMENTO: 
Do Prazo: Com base na Lei 8.656/93, de 21 de junho de 1993, 
especialmente em seu  Art.  57. inciso II, as partes pactuam a 
prorrogação do prazo contratual para mais 12 meses, que  tat  int.° 
cm 01  dc  junho de 2020 ate 01 de junho de 2021. Do Valor: 0 valor 
pemianece inaltcrado, ou seja, o valor mensal a ser pago é de RS 
2.607.50. Da Alteração  dc  Fiscol do Contrato: Pica alterada a 
Clausula Decima. inciso I do Contrato Original, passando as 
atribuições de fiscal  p.m  a Assistente Social.  Francine  Maria Lopes. 
matricula a* 8054-3. Dotagia: Para suporte da despesa  sera  
utilizada a seguinte Dotação Orçamentária: 09.04 Fundo Municipal 
de Assistência Social - Fonte O - Ação 2248 -  Despesa 549 - 
Desdobramento 10702 com o volor de RS 15.645.00. Permanecem 
em plena vigência todas as demais cláusulas e condigaes que não 
conflitem com o presente Termo. ltato Branco, 27  dc  maio de 2020. 
Augustinho Zucchi -  Prefeito. Andréia Aparecida da Silva - 
Representante Legal. 
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Caderno Integrante da Edição n° 7648 I Pato Branco, 30 e 31 de maio de 2020 

Este espaço 6 destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOAO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAI, DE CONCORRÊNCIA nrov2020 
0 Municipio de Sio Joio - PR. tormo público que fari realizar, is 09:00 homs 
do dia lido julho do ano de 2020. no Avenida XV de Novembro n° 160  ern  
Sio  Joao  ,  Parana,  Flrasil. CONCORRÊNCIA. sob regime de empreitada por 
preço global tipo mcnor m.o. a p ecos fixos  o sem reajuste, da(s) 
eguinteM obra(s): 

Local do 
objeto  

Obi.,  Quantidade c 
unidade  dc  medida 

Pra. de 
execução 

Avenida 
Parana  

Rocape e Pavimentação 
°rn CB sobre pedras  . 

irregularcs 
m'UQ 9.528.73 . 180 dias  

A Pasta Técnica com o  intake  teor do Edital c  seas  respectivos modelos. 
aderidos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
borário comercial, ou solicitada atravin do esmail licitacaosj@hotmailcom. 
Informações adicionais. &Avidao e pedidos de esclarecimento deverão ser 
encaminhados a Comissão de Licitação no endereço  on e-mail  .ima 
mencionados- Telefono (46) 3533.8300. 

Sio João. 29 de Maio de 2020. 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Prefeito Municipal de  Sao Joao  

MUNIONO 01 *426000000 
Deernore 41/3029 Dalai 249054010 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Colaboração ri* 05/2020/GP. Chamamento 
Público n' 02/2020, Processo n.° 02/2020. PARTES: Municipio 
de  Palo  Branco e Remanso da Pedreira - REMAP. OBJETO: 
celebração de parceria para a realização de projetos de 
atendimento a crianças e adolescentes do Municipio de Pato 
Branco, na forma do  Art.  90, inciso II da Resolução n.° 137 de 21 
de Janeiro de 2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CONANDA, atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal  dc  Assistência Social. VALOR: RS 
15.000,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses. REPASSE DOS 
VALORES: O repasse do recurso  sera  em parcela única, cm  aid  
30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Colaboração, em 
conta especifica, aberta pela entidade cm banco oficial no 
Municipio de Pato Branco, podendo ser Banco do Brasil ou Caixa 
Econômica Federal. DOTAÇÃO: 513 - 8461. GESTORA: 
Secretária Municipal de Assistência Social.  Palo  Branco. 22 de 
Maio de 2020. Augustinho Zucchi - Prefeito.  Luciano Yamamoto  
- Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Colaboração n" 04/2020/GP. Chamamento 
Público n° 02/2020, Processo n.° 0212020. PARTES: Município 
de Pato Branco e Fundação Pato-Branquense do Bem Estar - 
FUNDABEM. OBJETO: celebração de parceria para a realização 
de projetos  dc  atendimento a crianças e adolescentes do 
Município de Pato Branco, na forma do  Art.  90, inciso  It  da 
Resolução n.° 137 de 21 de Janeiro de 2010 do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CONANDA. atendendo as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social. VALOR: RS 55.000,00. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 meses. REPASSE DOS VALORES: O repasse 
do recurso  sera  cm parcela única, em ate 30 (trinta) dias após a 
assinatura do Termo  dc  Colaboração, cm conta especifica, aberta 
pela entidade em banco oficial no Município  dc  Pato Branco, 
podendo ser Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. 
DOTAÇÃO: 513 - 8461. GESTORA: Secretária Municipal de 
Assistência Social. Pato Branco. 22 de Maio de 2020. Augustinho 
Zucchi - Prefeito. Marlene Frizon Dalla  Valle  - Representante 
Legal.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Colaboração n° 03/2020/GP. Chamamento 
Público n° 02/2020. Processo 0.0  02/2020. PARTES: Municipio 
de Pato Branco e C.T.G. Centro de Tradições Ganchas 
Carretcando a Saudade. OBJETO: celebração de parceria para a 
realização de projetos de atendimento a crianças e adolescentes do 
Municipio  dc  Pato Branco, na forma do  Art.  90, inciso H da 
Resolução n.° 137 de 21 de Janeiro  dc  2010 do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CONANDA. atendendo as necessidades da Secretaria Municipal 
de Assistência Social. VALOR: ES 18.700,00. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 meses. REPASSE DOS VALORES: 0 repasse 
do recurso  sera  cm parcela única, cm ate 30 (trinta) dias após a 
assinatura do TETTDO de Colaboração. em conta especifica, aberta 
pela entidade em banco oficial no Municipio de Pato Branco. 
podendo ser Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. 
DOTAÇÃO: 513 - 8461. GESTORA: Secretária Municipal de 
Assistência Social. Pato Branco. 22 de Maio de 2020. Augustinho 
Zucchi - Prefeito. Edevaldo André Gabriclli - Representante 
Legal.  

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Colaboração n" 02/2020/GP. Chamamento 
Público n° 02/2020, Processo n.°  02/2020. PARTES: Municipio 
de Pato Branco e Associação Basquetebol Arte de Pato Branco. 
OBJETO: celebração de parceria para a realização  dc  projetos  dc  
atendimento a crianças e adolescentes do Municipio de  Pam  
Branco, na forma do  Art.  90, inciso II da Resolução n.° 137  dc  21 
de Janeiro de 2010 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CONANDA. atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. VALOR: RS 
12.000,00. PRAZO DF, VIGÊNCIA: 12 meses. REPASSE DOS 
VALORES: O repasse do recurso  sera  em parcela única, em até 
30 (trinta) dias após a assinatura do Termo de Colaboração, cm 
conta especifica, aberta pela entidade em banco oficial no 
Municipio de Pato Branco, podendo  sec  Banco do Brasil ou Caixa 
Econômica Federal. DOTAÇÃO: 513 - 8461. GESTORA: 
Secretária Municipal de Assistência Social. Pato Branco, 22 de 
Maio de 2020. Augustinho Zucchi - Prefeito. Marcelo Pastorello - 
Representante Legal. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO W 28/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação por Limite n° 28/2020, 
eu, ALVARO DENIS CENI SCOLARO, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epfgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

REAL EPIS - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA 10.839.6331000141 5.180.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho—PR, 27 de maio de 
2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/06/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador rio  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação n° 28/2020. 

Objeto: Aquisição de Mascaras Cirúrgicas N95. Contrato n° 183/2020: Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Real Epis — Comércio de Equipamentos de 
Segurança Ltda. CNPJ: 10.839.633/0001-41, Valor R$ 5.180.00 (cinco mil cento e oitenta 
reais), assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Municipio e  Kati°  Maria  Veronese 
Verona,  pela Empresa. Fundamento Legal: 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993. 
Elemento de despesa: 1720/F1019. Data da assinatura: 27/05/2020. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 01/06/2020. 
A verificação de autenticidade da materia pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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VALOR: 
MENSAL RS 
400,00 

valor tOTAL rS 

2.400,00  

LOCADORA 

LIDIA MACHADO DE OLIVEIRA 

ITEM 

01 

OHMS 

06 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR.Modalidade: TOMADA DE 
PREÇOS. Edital n° 9/2020. Data da Licitação: Dia 17 de junho de 
2020, is 09:0(nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
CONSTRUÇÃO DO LAR DOS IDOSOS — ETAPA 1, COM  AREA  
DE 491,01 M2, PROVENIENTE DO CONTRATO FlNISA N° 
0533.314-DV°:  78, ENTRE 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Genero: Obras Públicas. Valor 
máximo: R$ 781.398,40. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se i 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-
PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 
n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.vr.gov.br- Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Chopinzinho-PR, 29 de maio de 2020. 

ALVARO  DAMS  CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4E1E433E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 323- 2019 

Espécie: Extrato do 10  Termo de Aditivo ao Contrato n° 323/2019. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: INSTITUTO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE  SAO  RAFAEL - 
CHOPINZINHO — PR. CNPJ: 30.836.461/0001-60. Objeto: Acrescer 
ao Contrato o Lote n.° 05 que se refere a Prestação de serviços de 
protocolos assistenciais específicos para o enfrentamento da Pandemia 
da Covid-19, mediante o auxilio financeiro emergencial, no valor de 
R$ 221.280,90 (duzentos e vinte e um mil e duzentos e oitenta reais e 
noventa centavos), sendo que, o valor do contrato que era de R$ 
3.184.958,04 (três milhões, cento e oitenta e quatro mil, novecentos e 
cinquenta e oito reais e quatro centavos), passa a ser de R$ 
3.406.238,94 (três milhões, quatrocentos e seis mil, duzentos e trinta e 
oito reais e noventa e  gusto  centavos. Origem: Inexigibilidade de 
Licitação n.* 30/2019. Fundamento Legal: Artigo 65 da Lei Federal n° 
8.666/93. Data da assinatura: 29/05/2020. Assinam: Alvaro  Denis  
Ceni Scolaro, pelo Município e Rubenei Meloto, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:14984650 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 182-2020 - DL 27-2020 

Espécie: Extrato do Contrato n° 182/2020. Locatário: Município de 
Chopinzinho. Locadora: Lidia Machado De Oliveira. CPF: 
051.488.269-75, representada pelo seu Procurador Senhor Antônio 
Carlos de Oliveira. CPF: 052.546.619-33. Objeto: Locação de Imóvel 
Destinado a Aluguel Social para a Senhora Eligiane Rothermel. Valor 
Mensal R$ 400,00 (quatrocentos reais), totalizando para os 06 (seis) 
meses o valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). Origem: 
Dispensa de Licitação por Justificativa n° 27/2020. Fundamento 
Legal: Artigo 24, inciso X da Lei Federal 8.666/93, Lei Municipal 
3.704/2018. Elemento de despesa: 1158 F:000. Data da assinatura: 
27/05/2020. Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município e 
Antônio Carlos de Oliveira representando a senhora Lidia Machado 
De Oliveira. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7D9AE961 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 183-2020 - DL 28-2020 

Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa de Licitação n° 28/2020. 
Objeto: Aquisição de Máscaras Cirúrgicas N95. Contrato n° 
183/2020: Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Real  

Epis — Comércio de Equipamentos de Segurança Ltda. CNPJ: 
10.839.633/0001-41, Valor R$ 5.180,00 (cinco mil cento e oitenta 
reais), assinam: Alvaro Dênis Ceni Scolaro, pelo Município e Kátia 
Maria  Veronese Verona,  pela Empresa. Fundamento Legal: 24, inciso 
II, da Lei Federal n° 8.666/1993. Elemento de despesa: 1720/F1019. 
Data da assinatura: 27/05/2020. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:1DB1763D 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DE 27-2020 - PROCESSO 117-2020 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITACÃO POR JUSTIFICATIVA N• 27/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Justificativa n° 27/2020, eu, ALVARO 
DÊNIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO 
do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 27 de -naio de 2020. 

ALVARO  DAMS  CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:157C5D1F 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 28-2020 - PROCESSO 126-2020 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITACÃO N° 28/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão  dc  Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite n° 28/2020, eu, ALVARO DÊNIS 
CEM SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

EMPRESA 

REAL  ENS  - COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
DE SEGURANÇA LIDA  

CNN  

10.839.633/0001-41 

Valor total RS 

5.180,00  

   

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 27 de maio de 2020. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idenrificador:E18B8C7F 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
ERRATA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Errata da Dispensa de Licitação publicada no Diário Oficial dos 
Municípios do Paraná no dia 28 de maio de 2020, Edição 2019. 
0 Presidente da  Camara  Municipal de Colombo, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais, com fundamento no  art.  
25, VI da Lei Orgânica Municipal, alterada pela Emenda i Lei 
Orgânica n°08/2005, 

47 WNIAV d iari o munic ip c o m .briamp 
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